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RESUMO  
 

O presente trabalho tem a intenção de reportar a condição do meio ambiente do 
trabalho. Como fundamento inicial, a Constituição Federal de 1988 é usada para 
demonstrar os direitos fundamentais da pessoa humana, bem como a banalização 
da lei supra através do assédio moral. Este possui ligação com a Síndrome de 
Burnout em docentes em geral e outras profissões. É importante o tema, pois vem 
de encontro com muitos anseios da classe trabalhadora, a qual se encontra 
desprotegida nesse sentido. Grande número de professores doentes e afastados é 
notório a nível nacional. Esses profissionais estão inseridos em um meio ambiente 
de trabalho nocivo, pois não há intenção por parte das autoridades competentes 
melhorá-lo, bem como por parte da sociedade. Relata-se sobre a doença Síndrome 
de Burnout e sua relação direta com o assédio moral. O tema abordado aponta 
questões jurídicas como responsabilidade civil do empregador, e teorias que 
embasam decisões judiciais. Essencial é a prevenção para garantir um meio 
ambiente laboral saudável e seguro. A partir da banalização do meio ambiente 
saudável, bem como do assédio moral, muitos empregados se tornam suscetíveis à 
adquirir a Síndrome. O assédio moral leva a pessoa a desenvolver alguns sintomas 
como depressão e ansiedade crônicos e, em consequência desencadeia  Burnout. 
Importante destacar que a abordagem da responsabilidade civil objetiva e subjetiva 
proporciona meios para os empregados efetivarem seus direitos. 
 
Palavras-chave: Dano; Síndrome de Burnout; Responsabilidade do empregador. 
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ABSTRACT 

 

The present research intends to report the condition of the labor environment. As an 
initial foundation, the 1988 Federal Constitution is used to demonstrate the 
fundamental rights of the human person, as well as the trivialization of the above law 
through moral harassment. This is linked to the Burnout Syndrome in teachers in 
general and other professions. The theme is important, as it comes up against many 
anxieties of the worker class, which is unprotected in this sense. A large number of 
sick, stressed teachers is notorious at the national level. These professionals are 
inserted in a harmful labor environment, as there is no intention from the competent 
authorities to improve it, as well as from the society. It is reported about the disease 
Burnout Syndrome and its straight connection with bullying. The topic addressed 
points out legal issues, such as employer's civil responsibility, theories that support 
judicial decisions. Prevention is essential to ensure a healthy and safe labor 
environment. From the banalization of the healthy environment, as well as moral 
harassment, many employees become susceptible to get the Syndrome. Bullying 
leads the person to develop some symptoms such as chronic depression and anxiety 
and, as a result, it comes up Burnout. It is important to highlight that the objective and 
subjective civil responsibility provides the ways for employees to enforce their rights. 

 
Keywords: Damage; Burnout syndrome; employer's responsibility 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem por finalidade abordar as relações de 

trabalho e meio ambiente do trabalho, princípios constitucionais que norteiam 

relações saudáveis de trabalho, acidentes de trabalho e doenças  ocupacionais. 

O contexto da sociedade moderna traz condições nocivas aos 

indivíduos, não prioriza a dignidade do ser humano; este é tratado apenas como um 

número. Diante desta celeuma, importante se faz reportar as questões jurídicas 

envolvidas sobre a responsabilidade civil do empregador, principalmente a 

responsabilidade objetiva e subjetiva. Algumas teorias também corroboram para 

uma melhor fundamentação de aspectos ainda em discussões. 

Veremos no primeiro capítulo a definição de Meio Ambiente do 

Trabalho, princípios constitucionais e direito do trabalho. Um meio ambiente 

saudável se pauta em princípios constitucionais, os quais devem ser respeitados 

para que o empregador não cause danos ao trabalhador. O mundo capitalista trouxe 

uma forma de organização egoísta, distante da ideia de coletividade, transformando 

o indivíduo em um número. Diante desse impasse, desgastes, cobranças, 

imposições exageradas por parte do empregador para obtenção de lucro, banaliza 

as relações interpessoais, bem como ignora a dignidade da pessoa humana. 

No segundo capítulo é abordado o conceito de acidente de trabalho 

e doença do trabalho, nexo técnico previdenciário e consequências jurídicas 

provenientes do acidente laboral e doença do trabalho. A Síndrome de Burnout é 

comparada ao acidente de trabalho, bastando para isso comprovar o nexo causal, 

ou seja, o dano com o trabalho. Após a comprovação, deve o empregador indenizar, 

pois todos os danos devem ser indenizados. 

Seguimos com terceiro capítulo abordando sobre responsabilidade 

civil do empregador decorrente de doença laboral, elementos da responsabilidade 

civil e algumas teorias relacionadas à responsabilidade civil do empregador. Em 

síntese, aplica-se a responsabilidade objetiva ou subjetiva. A indenização é devida 

desde que presentes os requisitos insculpidos nestas teorias. 

Chegando ao quarto parágrafo, veremos o que é assédio moral e 

assédio moral no trabalho. O assédio moral apresenta-se de várias formas; é ponto 

de partida, base para o aparecimento da Síndrome de Burnout, tanto em professores 
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quanto em profissionais que enfrentam grandes pressões. O assédio se apresenta 

de forma vertical e horizontal. Sobre essa pauta é importante salientar sobre as 

novas formas de organizações apresentadas no mundo moderno, onde se prima por 

produção, capital, matéria, em detrimento da dignidade do ser humano. Os 

resultados do assédio moral são devastadores, causando prejuízos ao rendimento 

do trabalho, ao próprio trabalhador, o qual apresentará muitas vezes depressão, 

ansiedade, pânico e outros sintomas emocionais. Não bastasse afetar o trabalho e o 

trabalhador, por fim, também trará prejuízos a toda sociedade. Há a necessidade de 

um mundo melhor, respeito, dignidade, menos desigualdade social. Esses 

entendimentos tem relação direta com o princípio da isonomia encontrado na 

Constituição Federal de 1988, bem como também o princípio da dignidade do ser 

humano. 

O quinto parágrafo dedica-se a refletir, entender sobre o que é 

Síndrome de Burnout; Burnout na atividade docente. O acometimento desta 

enfermidade pode ocorrer em qualquer ambiente de trabalho que não respeita o 

meio ambiente saudável para o corpo e mente. Há a necessidade de mais 

orientações por parte da ciência, bem como da área judiciária no que tange a essa 

enfermidade. Contudo, deve-se salientar que está diretamente ligada com alguns 

tipos de profissões principalmente.  O fator desencadeador está intimamente ligado 

com o assédio moral. É notório sobre as condições da educação brasileira, 

principalmente a Educação Pública.  

Esta última bastante banalizada por autoridades e sociedade. A 

partir do estudo, importante alertar sobre a prevenção para preservação da 

integridade do trabalhador. Outrossim, os docentes devem possuir mais orientações, 

principalmente por sindicatos sobre essa pauta para que danos sofridos em 

ambiente de trabalho sejam reparados na esfera jurídica. Considerando que a 

educação é a base para transformar as sociedades, urge que profissionais sejam 

preservados nesse ambiente. Educação vinculada com péssimas condições de 

trabalho, não será transformadora, e em consequência não haverá mudanças 

sociais significativas. 

Futuros operadores do direito devem atentar para todos os aspectos 

jurídicos para sanar todas as questões envolvidas com Síndrome de Burnout. 

Apesar de haver certa dificuldade, não é impossível, pois essa situação é estrutural 

e deve ser impedida. 
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No último capítulo foi explanado sobre rol de atividades como causa 

da Síndrome de Burnout e o enquadramento da Síndrome na teoria da 

responsabilização do empregador. 

Algumas profissões são consideradas profissões de risco, ou 

apresentam grande potencial de causar problemas de saúde ao corpo e mente. 

Diante desse impasse muitas teorias servem para embasar teses de defesas de 

operadores de direito; algumas já se encontram em jurisprudências. Entretanto, 

empregadores e sociedade devem cumprir suas obrigações no que tange ao meio 

ambiente do trabalho, evitando desgastes entre empregadores e empregados, bem 

como pedidos de indenizações por danos causados aos empregados por causa de 

inobservância das medidas de proteção, segurança do trabalho e direitos 

trabalhistas em geral. Muito será discutido durante o trabalho sobre a 

responsabilidade objetiva e subjetiva do empregador, as quais são base para 

fundamentar entendimentos, sentenças e teses. 
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1 MEIO AMBIENTE DO TRABALHO 

 

Importante se faz relembrar da Constituição Federal Brasileira de 

1988, a qual assegura um meio ambiente equilibrado a todos trabalhadores ou não; 

texto proveniente do art. 225, caput.  Considerando que a Constituição Federal de 

1988 é um norte para Direito em geral, se faz necessário considerar o artigo como 

fundamento para vários debates1. 

Dessa forma, a Constituição Federal de 1988 reza em seu art. 225, 

caput que: 

 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações2.  

 
 

Depreende-se nesta citação que o meio ambiente deve ser 

preservado por todos, não sendo apenas responsabilidade do Poder Público. Neste 

contexto, entende-se que o meio ambiente do trabalho está inserido no meio 

ambiente. 

Corroborando com a posição do dispositivo constitucional, Romar 

aponta: 

 
 

Na proteção ao meio ambiente previsto na Constituição Federal, 
insere-se também o meio ambiente do trabalho, pois “todos têm 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações”, além de competir ao 
sistema único de saúde “colaborar na proteção ao meio 
ambiente,nele compreendido o do trabalho” (arts. 225 e 200, VIII). 
Além disso, a Carta Magna estabelece expressamente como direito 
social dos trabalhadores urbanos e rurais a “redução dos riscos 
inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança” (art. 7o, XXII)3. 

 

                                                            
1 BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, 
DF: Presidência da República, [2003]. Disponível em: 
<http://www.saude.am.gov.br/planeja/doc/constituicaofederalde88.pdf>. Acesso em 2 abr. 2020. 
2 Ibidem, p.100.   
3 ROMAR, Carla Teresa Martins. Direito do trabalho esquematizado. São Paulo: Saraiva Educação, 
2018, p.732.   
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O meio ambiente não tem relação apenas com fauna e flora 

conforme entendimento de muitos. Mas engloba o trabalho, pois este faz parte do 

meio ambiente conforme disposto por Romar em sua doutrina. Dessa maneira, urge 

que todos os cidadãos trabalhadores ou não, façam com que seus direitos sejam 

efetivados. Não cabe somente a uma pessoa ou Poder Público; todos em prol da 

coletividade. 

Em adição, vale ressaltar ainda mais sobre o meio ambiente do 

trabalho e Constituição Federal de 1988. Explica Balensiefer: 

 
Assim como a proteção, o meio ambiente de trabalho mudou. 
Anterior a Constituição de 1988 o meio ambiente laboral, ou seja, 
local onde o trabalhador exerce suas atividades, era tutelado nos 
limites do Decreto-Lei N. 5.452, DE 1º de maio de 1943 – CLT –
Consolidação das Leis do Trabalho, preocupado com a proteção 
física do trabalhador e relacionado a situações insalubres e 
perigosas. Hodiernamente, pela sistematização e construção 
normativa de nossa Constituição Federal, devido à ampla e 
abrangente proteção dada ao meio ambiente em todos os seus 
aspectos: meio ambiente natural, meio ambiente artificial, neste 
incluído o meio ambiente do trabalho, estendeu-se este conceito, 
reconhecendo que na relação de trabalho outros diversos fatores 
podem afetar não só a saúde física, mas, também a saúde mental do 
trabalhador, causando-lhe grandes prejuízos laborais e afetando 
diretamente sua vida4. 
 

Em complemento aos dispositivos, contribui a Revista Eletrônica – 

Tribunal Regional do Trabalho do Paraná: 

 
Sebastião Geraldo de Oliveira, ao discorrer sobre a Convenção nº 
155 da OIT, assinala ser a mais importante em matéria de proteção à 
saúde do trabalhador por estabelecer normas e princípios a respeito 
da segurança, da saúde e do meio ambiente de trabalho. Ademais, 
dispõe sobre a indispensabilidade de uma política nacional em 
matéria de segurança, higiene e meio ambiente do trabalho, além de 
trazer um conceito de saúde mais objetivo e de abandonar o conceito 
ditado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) que se limitava a 
“completo bem-estar”, inovando para abranger, especificamente, a 
saúde mental, tão relevante na era do crescimento do estresse e do 
assédio moral5.  

                                                            
4 BALENSIEFER, Dirleia Aparecida. Assédio moral a professores e a Síndrome de Burnout: 
implicações jurídicas no âmbito trabalhista. 2015. p. 74, Trabalho de Conclusão de 
Curso.(Graduação) – Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), Santa Maria, 2015. 
5 TRIBUNAL REGIONAL DO PARANÁ – Revista Eletrônica: Meio ambiente do trabalho. 23ª edição. 
2013, pg.45 apud OLIVEIRA, 2011, pg. 9 1. Disponível em: 
<&lt;https://ead.trt9.jus.br/moodle/pluginfile.php/24241/mod_resource/content/1/Revista%20Eletr%C3
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Filtra-se a partir da citação que tanto o meio ambiente natural, 

quanto o artificial, causará danos ao ser humano se não observados alguns 

princípios, aspectos importantes, tanto para a saúde física, quanto para a mental do 

trabalhador; esta tutelada a partir da Constituição Federal de 1988, pois 

anteriormente somente se falava sobre o meio ambiente do trabalho e aos aspectos 

físicos do trabalhador. 

Importante salientar ainda que a Constituição Federal 

definitivamente se preocupou em  tutelar direitos dos trabalhadores em todos os 

aspectos, físicos e mentais. Não pode-se esquecer em hipótese alguma de 

mencionar sobre a Convenção n.155 da OIT, a qual disponibiliza matéria mais 

importante no quesito saúde do trabalhador. 

Considerando a importância do meio ambiente e trabalho, se faz 

necessário reportar gigantescas diferenças entre proteção ao meio ambiente do 

trabalho e direito do trabalho. A partir dessas afirmações, explica Balensiefer: 

 
O ponto de partida a ser adotado é que a proteção ao meio ambiente 
do trabalho é distinta da proteção do direito do trabalho.  Isso  porque    
àquela tem por objetivo jurídico a saúde e segurança do trabalhador, 
afim de que este possa desfrutar uma vida com qualidade. Busca 
salvaguardar o homem trabalhador das formas de degradação e 
poluição de vida. Devendo um segundo momento observar que se 
valoriza o trabalho humano, porquanto este é direito social 
fundamentador da ordem econômica e financeira e um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil. O que interessa é a 
proteção ao meio ambiente onde o trabalho humano é prestado, seja 
em que condição for6. 

 

Entende-se a partir da fala da autora que o direito do trabalho não 

está intimamente ligado a saúde física e mental do trabalhador. Aspectos 

relacionados com o meio ambiente tem o objetivo de priorizar a não poluição da 

vida. Essa poluição permeia todos os ambientes e, assim, o trabalho é parte deste. 

A banalização da condição de ser humano, colocando o indivíduo em situações 

degradantes, é sem dúvida a não observação da dignidade do ser humano, Princípio 

Constitucional constante na Constituição Federal de 1988. 

                                                                                                                                                                                          
%B4nica%20%28OUT%202013%20-%20n%C2%BA%2023%20-
%20Meio%20Ambiente%20de%20Trabalho%29.pdf.&gt>: Acesso em: 5/abr.2020. 
6 Ibidem, p.74 
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Para Marreiro: 

 
A dignidade da pessoa humana enquanto valor universal humanístico 
passou a ser o suprassumo, o fundamento das Constituições dos 
países democráticos, deslocando a finalidade do Estado para um 
único ponto, ou seja, o indivíduo, de modo a direcionar toda a sua 
atuação para persecução dos direitos fundamentais deste e a 
promoção da justiça social7. 

 
Posto desta forma, fica evidente que a finalidade do Estado não é a 

propriedade como um exemplo prático, mas sim o indivíduo, ser humano. Diante 

desse cenário, não se pode aceitar a condição do indivíduo como apenas mais uma 

número, um objeto, no que tange ao contexto do trabalho. Partindo desse 

pressuposto, é colocar o ser humano em um ambiente degradável, nocivo à sua 

saúde física e mental. Jamais pode-se imaginar meio ambiente do trabalho sem 

considerar a importância deste Princípio.  

Segundo esse pensamento, importante se faz comentar sobre o 

princípio da prevenção. Assim, contribui a nossa Carta Magna: 

 
Art.196. “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação8 

 

Contemplando a citação acima, depreende-se que há leis 

constitucionais que amparam a saúde, colocando como um bem da coletividade; 

esta ignorada no cenário nacional desde a invasão do Brasil pelos portugueses. 

Entende-se também que há necessidade de políticas públicas, pois sem essas 

impossível acessar os dispositivos, os quais muitas vezes estão dispostos apenas 

no oficial. Os cidadãos brasileiros precisam considerar a importância da coletividade, 

pois é através dos movimentos de paredes que se efetivam direitos e, modifica-se a 

história de um contexto social. Sem esse pensamento, a questão da prevenção será 

ignorada e, futuras gerações continuarão sendo exploradas em seu meio ambiente. 

Pois bem, em adição ao conteúdo já exposto, contribui Ramos: 
                                                            
7MARREIRO, Cecília Lobo. A interpretação do princípio da dignidade da pessoa humana no 
atual contexto da Constituição brasileira. 2023. Disponível em:  
<https://jus.com.br/artigos/23382/a-interpretacao-do-principio-da-dignidade-da-pessoa-humana-no-
atual-contexto-da-constituicao-brasileira>. Acesso em: 03/abr. 2020. 
8 Ibidem, p.60 
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[...] as normas regulamentadoras - NR’s, que visam especificar ao 
máximo as disposições previstas na CLT, como exemplo temos a NR 
02 onde estabelece a inspeção prévia nas instalações de 
estabelecimentos antes do início das suas atividades e, quando 
ocorrer modificações substanciais nas instalações e/ou 
equipamentos, o estabelecimento deverá novamente solicitar a 
aprovação do órgão competente9.  
 

A citação vem ao encontro com a prevenção do meio ambiente, pois 

explana claramente sobre prever algo para não causar danos. Estes danos podem 

ocorrem tanto no meio ambiente natural, quanto no meio ambiente artificial; este 

último objeto do estudo em tela. Após observar os dispositivos, a prevenção deve 

aparecer como foco principal no que tange ao meio ambiente do trabalho, pois sem 

essa, não há dignidade da pessoa humana, não há o distanciamento do Período 

Colonial. Não se pode aceitar meio ambiente análogo a condição de trabalho 

escravo. Além desses pontos, quando não são observadas regras de prevenção, 

muitas vezes danos serão causados no ambiente do trabalho, o que contraria todos 

os princípios vinculados com o assunto. 

Contribui Balensiefer: 
 

Assim, pertinente ao ambiente de trabalho, o elenco de direitos 
previstos no art. 7º da CF/88, como no inciso XXII – “redução dos 
riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e 
segurança”, assim como o inciso XXVIII – “seguro contra acidentes 
de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir indenização a que 
está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa10”  

 

Mais um dispositivo que traz maior segurança ao trabalhador e seu 

meio ambiente. Muitos dispositivos são respeitados, pois há punições; o contexto 

brasileiro depende desses dispositivos para trazer maior segurança ao trabalhador 

no que tange a sua dignidade, considerando “dignidade” como prevenção à saúde 

física e mental em geral. Ainda coloca o empregado na relação como 

hipossuficiente, pois caberá ao empregador indenizar quando comprovado falha por 

sua ação ou omissão. 

 
 
                                                            
9RAMOS, Matheus. O Princípio da Prevenção frente ao meio ambiente do trabalho. 2015. 
Disponível em: <https://matheusramosribeiro.jusbrasil.com.br/artigos/202588200/o-principio-da-
prevencao-frente-ao-meio-ambiente-do-trabalho>. Acesso em: 3/abr.2020. 
10  Ibidem, p. 12 

https://matheusramosribeiro.jusbrasil.com.br/artigos/202588200/o-principio-da-prevencao-frente-ao-meio-ambiente-do-trabalho
https://matheusramosribeiro.jusbrasil.com.br/artigos/202588200/o-principio-da-prevencao-frente-ao-meio-ambiente-do-trabalho
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1.1 Princípios Constitucionais e o Direito do Trabalho 
 

Princípios são nortes para determinadas disciplinas ou assuntos 

específicos. Há também princípios gerais, os quais abrangerão todos os contextos, 

ou seja, todos os conhecimentos. 

Casando com essa fala, diz Romar: 

 
Os princípios são os preceitos fundamentais de uma determinada 
disciplina e, como tal, servem de fundamento para seus institutos e 
para sua evolução. Constituem o núcleo inicial do próprio Direito, em 
torno dos quais vai tomando forma toda a estrutura científica da 
disciplina em questão. Há princípios que valem para todas as formas 
de saber, outros são aplicáveis a diversos campos de conhecimento 
e outros, ainda, referem-se especificamente a uma ciência. Miguel 
Reale os chama, respectivamente, de princípios onivalentes, 
plurivalentes e monovalentes11.  

 
No mesmo sentido corrobora Felipe: 

  
Destaca-se a importância dos princípios gerais que estão dispostos 
na Constituição da República de 1988, na medida em que são 
comuns a todos os ramos do direito. São imprescindíveis para servir 
de modelo na elaboração das normas, bem como para aplicabilidade 
do direito material ou processual trabalhista, são eles: contraditório e 
ampla defesa; igualdade e isonomia; devido processo legal; e duplo 
grau de jurisdição12 

 
Observa-se a partir das citações que princípios sustentam todos os 

ramos do Direito; alguns são específicos e outros gerais. Muitas vezes a depender 

do caso concreto, mesmo que seja um ramo específico do Direito, como o Direito do 

Trabalho, vale ressaltar que não serão aplicados princípios específicos dentro 

daquele ramo. Isso nos remete aos contextos. Igualmente, o Direito está em 

constante transformação, bem como a vida do ser humano e do Planeta. Assim, 

deve-se considerar Direito concomitantemente com contextos. Sem contexto, pode-

se inferir que o Direito não existe. 

Cabe acrescentar Romar: 

 
 

                                                            
11 Ibidem, p. 59. 
12 FELIPE, Juliana Raquel de Oliveira.Princípios constitucionais trabalhistas e sua eficácia na 
relação de emprego. 2014. Disponível em: <https://jus.com.br/artigos/34652/principios-
constitucionais-trabalhistas-e-sua-eficacia-na-relacao-de-emprego>. Acesso em 3/mar.2020. Acesso 
em: 3/abr.2020. 

https://jus.com.br/artigos/34652/principios-constitucionais-trabalhistas-e-sua-eficacia-na-relacao-de-emprego%3e.%20Acesso%20em%203/mar.2020
https://jus.com.br/artigos/34652/principios-constitucionais-trabalhistas-e-sua-eficacia-na-relacao-de-emprego%3e.%20Acesso%20em%203/mar.2020
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Nesse sentido, a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro 
(art. 4o), que é uma lei de Aplicação geral, e o Código de Processo 
Civil (art. 126, CPC/73 e art. 140, CPC/2015) autorizam o juiz, 
quando a lei for omissa, a decidir de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito. Da mesma forma, a CLT, 
em seu art. 8o, estabelece que As autoridades administrativas e a 
Justiça do Trabalho Podem para sanar omissões, socorrerem-se dos 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do Direito do 
Trabalho13. 

 
A partir da citação, compreende-se que princípios são norteadores 

para aplicações de decisões, individualizando, é claro, cada caso concreto. Nesse 

diapasão, dever-se-á considerar o contexto de cada região ou caso concreto e, 

aplicar o melhor princípio, ou seja, ideias pertinentes para produzirem o melhor 

resultado para todos. 

 Não só os princípios servirão como fundamentos, bases sólidas 

para  o juiz chegar a uma sentença. Poder-se-á decidir com base em analogias, 

costumes e princípios gerais do direito. Em alguns países como os Estados Unidos 

da América, muito conflitos, demandas, são sanadas a partir dos costumes. Não 

cabe a nós dizer se está correto ou errado, pois trata-se de uma outra cultura, uma 

outra forma de organização social.  

Sobre princípios e normas, explica Romar: 

 
Tendo em vista que o Direito é um conjunto composto por princípios 
e por normas, necessário se faz distingui-los. As principais diferenças 
entre ambos são: a) somente os princípios exercem um papel 
constitutivo da ordem jurídica; b) as normas são interpretadas 
segundo o método de interpretação jurídica, enquanto a 
interpretação dos princípios se dá não pelo exame da linguagem, 
mas, sim, em função dos valores que os compõem; c) às normas se 
obedece, aos princípios se adere; d) as normas determinam o que 
devemos e o que não devemos fazer, o que podemos ou não 
podemos fazer nas situações nelas previstas, enquanto os princípios 
fornecem critérios que permitem tomar-se posição diante de 
situações a priori indeterminadas, quando se concretizam; e) as 
normas podem ser aplicadas mecânica e passivamente, enquanto 
em relação aos princípios isso é inconcebível, pois são aplicados a 
partir da ponderação. Outro aspecto relevante da distinção entre 
normas e princípios é o relativo à dimensão de sua importância, ou 
seja, em caso de oposição ou de contradição entre diversos 
princípios, quem tem que resolver o conflito deve levar em conta o 
peso ou a importância de cada um deles; já no caso de conflito entre 

                                                            
13 Ibidem, p 61. 
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normas, os critérios de solução são distintos, considerando-se, por 
exemplo, grau hierárquico ou critério temporal14. 

 

Algumas diferenças são necessárias comentar, pois 

complementarão o entendimento do tema antes de adentrar nos conceitos de alguns 

princípios, tanto gerais quanto específicos. Os princípios são entendidos como 

constitutivos de ordem jurídica, ou seja, base para criação.  

Outro ponto importante que vale destacar sobre normas, é que estas 

determinam o que podemos ou não fazer, considerando as informações previstas 

nas mesmas. As normas podem ser aplicadas mecanicamente, o que é totalmente 

insano no que diz respeito aos princípios. Em suma, verifica-se que os princípios 

dependem de ponderação, ou seja, qual o princípio pertinente a cada caso concreto; 

o que não revoga ou anula outro princípio. Apenas devem-se particularizar situações 

difusas para sua aplicabilidade. Já as normas dependerão de grau hierárquico, ou 

seja, normas antigas e normas novas, como exemplo. 

Com relação ao assunto complementa Viegas: 
 
Em suma as normas podem ser princípios ou regras. Em outras 
palavras, norma é o gênero, da qual podem ser extraídas espécies 
normativas, quais sejam regras ou princípios. As regras não 
precisam e nem podem ser objeto de ponderação porque ou elas 
existem ou não existem. Já os princípios precisam e devem ser 
ponderados e isso não implica em exclusão de um deles do 
ordenamento jurídico, uma vez que, especificamente naquele caso 
concreto, um teve peso maior e acabou prevalecendo.15 

 
Em síntese, fica claro que princípios dependem de ponderação, e 

normas são utilizadas hierarquicamente. Outrossim, os princípios são utilizados a 

depender de cada contexto. Contudo, um não exclui outro, apenas é relacionado 

com um caso específico.  

Acrescenta Delgado: 
      
Há três princípios gerais do Direito, conceitualmente relacionados 
entre si, que, seja no conjunto sistemático que representam, seja na 
identidade ideal singular de cada um, assumem inquestionável 
importância na área justrabalhista. Trata-se dos princípios da 
lealdade e boa-fé, da não alegação da própria torpeza e, ainda, do 
princípio do efeito lícito do exercício regular do próprio direito — este 

                                                            
14 Ibidem, p. 61-62. 
15 VIEGAS, Claudia Mara de Almeida Rabelo. A distinção entre normas e princípios. 2011. 
Disponível em: <https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/a-distincao-entre-
normas-e-principios>/. Acesso em: 3/mar.2020. 

https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/a-distincao-entre-normas-e-principios%3e/
https://ambitojuridico.com.br/cadernos/direito-constitucional/a-distincao-entre-normas-e-principios%3e/
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incorporando seu contrário, consubstanciado na vedação à prática do 
abuso do direito. Em seu conjunto, esses três princípios produzem 
repercussões, quer no âmbito do Direito Material do Trabalho, quer 
no âmbito do Direito Processual do Trabalho. Nesses dois 
segmentos, sintetizam a noção de que a ordem Curso de Direito do 
Trabalho jurídica deve apenas acolher e conferir consequências 
compatíveis em favor de uma pessoa com respeito a condutas lícitas 
e de boa-fé por ela praticadas. Em tal sentido, esses princípios não 
somente iluminam a compreensão da ordem jurídica como também, 
ao mesmo tempo, fornecem poderoso instrumento à aferição 
valorativa dos fatos trazidos a exame do intérprete e aplicador 
concreto do Direito16. 

 
O autor aponta três princípios gerais do Direito. Mesmo não 

constando no rol dos princípios específicos, serão sempre utilizados, sem 

questionamento de sua viabilidade. Assim, entende-se que mesmo sendo gerais, 

alguns princípios serão de extrema relevância em qualquer área do Direito, 

considerando-se cada caso concreto. 

Necessário se faz apontar os princípios específicos. Explica 

Delgado:  

      
Os mais importantes princípios especiais justrabalhistas indicados 
pela doutrina são: a) princípio da proteção (conhecido também como 
princípio tutelar ou tuitivo ou protetivo, ou ainda, tutelar-protetivo e 
denominações congêneres); b) princípio da norma mais favorável; c) 
princípio da imperatividade das normas trabalhistas; d) princípio da 
norma mais da indisponibilidade dos direitos trabalhistas (conhecido 
ainda como princípio da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas); 
e) princípio da condição mais benéfica (ou da cláusula mais 
benéfica); f) princípio da inalterabilidade contratual; merece ainda 
certos  epítetos particularizados, como princípio da intangibilidade 
contratual objetiva; g) princípio da intangibilidade salarial, tendo ainda 
como correlato o princípio da irredutibilidade salarial; h) princípios da 
primazia da realidade sobre a forma; i) princípio da continuidade da 
relação de emprego. Este grande grupo de novo princípios especiais 
forma aquilo que denominamos núcleo basilar dos princípios 
especiais do Direito do Trabalho (ou Direito Individual do Trabalho)17. 

 
Seguindo esse raciocínio, fica claro que o empregado é a parte 

hipossuficiência na relação de trabalho. Os princípios não deixam dúvidas quanto à 

tutela ao empregado, devido sua subordinação e dependência em detrimento do 

empregador. Seria extremamente desastrosa essa relação sem considerar os 

                                                            
16 DELGADO, Maurício Godinho. Direito do Trabalho. São Paulo: LTr Editora., 2017, p. 209-210. 
17 Ibidem, p.213. 
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princípios elencados para tutelar o direito do trabalhador; este que vive num contexto 

capitalista, desprovido de autonomia, e condicionado a arbitrariedade do 

empregador, bem como do sistema em que se encontra. 

 
1.2 Saúde e segurança do trabalho 
 

O cenário da Revolução Industrial causou vários problemas, 

principalmente às minorias, pois com as máquinas, aglomerações  de pessoas em 

fábricas, trouxe à estas populações desgastes, acidentes, e em adição, a omissão 

do Estado diante de todas a mazelas. Iniciava-se o Sistema Capitalista.  

Após muitos questionamentos de trabalhadores, mortes, banalização 

da dignidade humana,  nasce nesse cenário, políticos empenhados em legislar em 

prol de medidas de proteção. Este foi o início de conquistas iniciadas na Inglaterra 

com data de 1833. Após esse acontecimento, outros países europeus passaram a 

adotar medidas de proteção em prol da classe operária, pois se encontravam em 

situação degradante e em consequência suas famílias. Os problemas de saúde não 

acometiam apenas o corpo, mas também o emocional, mental. Quando se fala no 

trabalhador, não se pode esquecer  de suas famílias, as quais estavam inseridas 

num contexto de descaso também.  

Após esse período inicial que trata de saúde e segurança do 

trabalho, chegam leis ao Brasil quase cem anos após.  Nesse sentido se pauta 

Válio: 
 
A criação da OIT, pelo Tratado de Versalhes, com a promulgação de 
normas sobre proteção à saúde e integridade física  do  trabalhador, 
ratificadas pelos países membros, bem como pelo Brasil. No Brasil, a 
higiene e a segurança no trabalho foram previstas como normas 
constitucionais em 1946. Após, outras normas prevencionistas foram 
editadas, como a Lei n. 6.514 de 1977, que deu nova redação ao 
capítulo V da CLT. Por sua vez, a Constituição Federal promulgada 
em 1988 dispõe, no art. 7º caput, inciso XXII, a busca constante da 
melhora da condição social e a redução dos riscos inerentes ao 
trabalho por meio de normas de segurança do trabalho18. 

 
Contribui com texto de mesmo teor o autor Junior, 

 
 

                                                            
18 VÁLIO, Marcelo Roberto Bruno. Síndrome de Burnout e a responsabilidade do empregador . 
São Paulo: LTr, 2018, p. 24-25. 
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Com base nesse raciocínio e na vocação cosmopolita do Direito do 
Trabalho, foram produzidas normas internacionais, notadamente, 
pela Organização Internacional do Trabalho, e nacionais, como as 
que constam da Constituição Federal, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e das Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE), visando assegurar condições de 
labor dignas para os trabalhadores, que lhes garantissem sua 
segurança e saúde. Na realidade, sempre chamou a atenção do 
autor a abordagem dada às normas de segurança e saúde dos 
trabalhadores, como é o caso daquelas cujo núcleo normativo é 
centrado nas NRs do MTE, entendidas, por vezes, como regras, que 
nascem e deságuam nelas mesmas. Essa visão atomizada não se 
coaduna com as exigências da ciência jurídica19. 

 

Ambos autores reportam sobre várias normas para proteção dos 

trabalhadores, dentre elas mencionam sobre a Organização Internacional do 

Trabalho. Leis que trouxeram benefícios aos trabalhadores, levando em 

consideração a falta de segurança, medidas de prevenção e saúde. Mas mesmo 

diante de várias medidas de proteção, ainda há espaços que muitos doutrinadores 

criticam, pois poderia haver algo mais relevante com relação  ao aspecto jurídico.  

Muito se fala em promulgação de leis, mas a eficácia das mesmas é 

tímida, pois se relacionam com a realidade social; fala-se aqui da realidade 

brasileira. Entende-se que há necessidade de respeitar as normas na íntegra e, 

também criar novas normas de proteção à classe que se encontra na qualidade de 

hipossuficiente.É necessário que o Sistema garanta uma vida digna ao trabalhador.  

Colabora com o tema, o autor Junior: 

 
Também é abordada a recém-aprovada Política Nacional de 
Segurança e Saúde no Trabalho, que representa, em nível 
governamental, a consagração dos princípios específicos de tutela 
da segurança e saúde do trabalhador. Sendo assim, atendendo às 
tendências normativas internacionais, às estatísticas elevadas dos 
acidentes de trabalho, ao acervo doutrinário sobre o assunto, ao 
número crescente de demandas judiciais por parte de acidentados e 
seus dependentes, aos compromissos que o Brasil já assumiu ao 
ratificar diversas Convenções da OIT e às dificuldades do operador 
jurídico de abordar e compreender o tema, foi elaborada pela 
Comissão Tripartite (instituída em 2008 pela Portaria Interministerial 
n. 152) a Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho, 
formalizada pelo Decreto n. 7.602, assinada pela Presidenta Dilma 
Rousseff no dia 7 de novembro de 2011. Sob a perspectiva 
democrática, as políticas devem ser desencadeadas por demandas 
da sociedade e apoiadas na determinação política e no 

                                                            
19 JUNIOR, Cléber Nilson Amorim. Segurança e saúde no trabalho: princípios norteadores. São 
Paulo: Ltr, 2017, p.17. 
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conhecimento técnico para definir as ações que conduzam de 
maneira eficaz ao cenário desejado em confronto com a situação 
real. E, ao final, apresenta-se o Direito à Segurança e Saúde no 
Trabalho como nova disciplina jurídica, uma vez que, como será 
demonstrado, possui objeto e princípios específicos20. 

 
É notório que novas políticas públicas são devidas, pois o 

trabalhador ainda se encontra num contexto de desrespeito, onde seus direitos são 

banalizados. Muitos não sabem como efetivar direitos ou têm receios quanto ao 

resultado de suas manifestações. Assim, fica claro que o sistema destrói vidas em 

detrimentos de um grupo menor preocupado com seu próprio interesse no que tange 

ao patrimônio, banalizando uma classe, quase próxima da escravidão, recebendo 

muitos um salário mínimo nacional.  

Algumas questões polêmicas são retratadas aqui, pois denunciam 

problemas sociais graves. Questões como a terceirização da mão de obra e doença 

do trabalho; a exposição do trabalhador rural a agentes danosos. Para Fernandes: 
 
As contratações por empresa interposta avançaram de forma tão 
feroz que pegaram o judiciário de surpresa, abarrotando-os de ações 
referentes a questões de terceirização. Para tanto, o TST editou o 
enunciado 256, reconhecendo a ilegalidade do instituto, salvo nos 
casos de trabalho temporário e de vigilância21. 
 

 
O TST reconheceu a ilegalidade do instituto por se tratar muito 

prejudicial à classe trabalhadora, bem como para a sociedade em geral, pois a 

terceirização pode prejudicar mais ainda serviços essenciais à população. Alguns 

trabalhadores por não possuírem vínculos empregatícios diretamente com à 

empresa em que se encontra, e ao mesmo tempo sem plano de carreira e outros 

aditivos como reconhecimento por serviços prestados, menores salários, 

instabilidades, podem acabar por fazer o mínimo e até mesmo ser omisso em 

questões importantes no que tange à atividade na qual está inserido. Nesse sentido, 

urge por novas políticas públicas para a diminuição dessa prática: 

Enfatizando o tema, contribui MIRANDA: 

 
 

                                                            
20 Ibidem, p.17. 
21FERNANDES, Pedro Teixeira.Segurança e saúde do trabalhador: atualidades e questões 
polêmicas.2015. Disponível em: <https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-141/seguranca-e-
saude-do-trabalhador-atualidades-e-questoes-polemicas>/. Acesso em: 5/abr.2020. 

https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-141/seguranca-e-saude-do-trabalhador-atualidades-e-questoes-polemicas%3e/
https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-141/seguranca-e-saude-do-trabalhador-atualidades-e-questoes-polemicas%3e/
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[...]  reorganização  do trabalho e de inovação tecnológica, obrigou as 
empresas no país a se reciclarem para enfrentar a concorrência”. 
Deste modo, a necessidade de cortes de gastos e, 
consequentemente, aumento de lucratividade amparou o surgimento 
de um instituto antes rechaçado, que encontrou brechas na lei e se 
instalou de forma perigosa no Brasil22. 
 

Traz o autor à luz do Direito do Trabalho, questões polêmicas e 

limitadas juridicamente. Contudo, banalizando as normas, as empresas brasileiras e 

todas as outras com base no Sistema Capitalista, considerando  parte de um mundo 

globalizado, onde há a livre iniciativa, estão dia a dia promovendo novas formas de 

contratações prejudiciais à classe trabalhadora, não considerando princípios 

norteadores como prevenção, dignidade da pessoa humana.  

Assim, diante da concorrência global e em busca de mais lucros, 

empresários se esquecem de que o bem tutelado para o Estado é o ser humano, 

indivíduo, e não o capital. Diante destes contrastes se inserem os sindicatos, 

movimentos e lutas por mais justiça social. Novas vozes surgem para dizerem que 

todos são importantes.  

A resistência nunca parou e jamais irá parar, pois o homem deve 

entender que há uma relação de interdependência, onde todos ganham juntos ou 

todos perdem juntos. O egoísmo e ignorância apresentados pelos modelos 

ocidentais jamais proporcionaram justiça social, bem como um mundo melhor para 

todos. Todo o cenário do mundo do trabalho atual contraria os dispositivos 

elencados na Constituição Federal e outras normas específicas. 

Nesse sentido, entende-se que há uma maior probabilidade de o 

indivíduo adoecer fisicamente e mentalmente. Não há como ser beneficiado num 

sistema egoísta. Assim, o ser humano se encontra num ambiente que faz alusão ao 

Período Colonial, e de certa forma, piorado por estar inserido na era da informática. 

Considerando esse contexto de descaso com o ser humano, vem 

Miranda adicionar ao que já fora reportado: 

 

 

                                                            
22MIRANDA, Carlos Roberto. Ataque ao mundo do trabalho: terceirização e seus reflexos na 
segurança e saúde do trabalhador. 2006. Portal Saúde e Trabalho Online. Disponível 
em:<http://www.saudeetrabalho.com.br. Acessado em 5/ abr.2020. 
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No nosso entender, reside aí a grande questão: não havendo 
vínculo, abrem-se portas para que hajam mais e mais contratações 
de empregados terceirizados, deixando-os mais expostos aos riscos, 
com mais dificuldades de garantirem seus direitos trabalhistas e 
sendo os mesmos “lançados” de uma empresa para outra, num 
modelo em que nenhuma das duas (contratante e contratada) 
querem assumir os riscos e as responsabilidades em casos de 
ocorrências de eventuais acidentes23. 
 

Nesse contexto evidencia-se que o vínculo de emprego é 

importante, bem como todas as observâncias legais que tutelam os direitos do 

trabalhador. Essa se mostra como uma situação caótica, e possivelmente o futuro 

dessas práticas poderão ser desastrosas para toda a sociedade, não apenas àquele 

inserido num meio ambiente totalmente desumano e, em pleno século XXI.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
23 Ibidem, 2006.  
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2 CONCEITO DE ACIDENTE DE TRABALHO E DOENÇA DO TRABALHO 

 

Importante se faz conceituar acidente do trabalho e doença do 

trabalho, pois o legislador não conseguiu abranger todas as hipóteses da 

incapacidade laborativa com o exercício da atividade profissional. 

Encontra-se na Lei n. 8.213, de 24 de julho de 1991, nos arts. 19 a 

23, com atual redação dada   pela Lei Complementar n.150, de 2015, lei acidentária 

adstrita à legislação previdenciária.  

 De acordo com a Lei supra, explica Válio:  
 
A referida legislação tem por característica precípua, conceituar 
acidente do trabalho a serviço da empresa ou do empregador 
doméstico e trabalhador avulso, que provoque lesão ou perturbação 
funcional e que cause morte, perda ou redução, permanente ou 
temporária, da capacidade para o trabalho24. 

                                           
Inicialmente há uma visão geral relacionada ao acidente do trabalho.  

Há ainda equiparação ao acidente de trabalho, a doença profissional e doença do 

trabalho. Também é importante mencionar que há atividades relacionadas na lista 

do Ministério do Trabalho e da Previdência. 

Reporta ainda Válio sobre o tema: 

 
Afirma ainda o doutrinador que o legislador criou um conceito para 
acidente de trabalho em sentido estrito, o acidente típico, e 
relacionou outras hipóteses que geram incapacidade laborativa 
relacionada ao trabalho por equiparação legal25.  

 
Com base na citação supra, é possível visualizar um rol 

exemplificativo, pois quando se fala em outras hipóteses, não afasta a possibilidade 

de estabelecer acidente de trabalho no que tange a casos atípicos, claro, 

considerando cada caso concreto e a possibilidade de se apresentar o nexo causal 

envolvido em cada situação. 

Em adição à fala supra do autor Válio, vem a Revista Científica – 

Intraciência demonstrar: 
 
 
 

                                                            
24 Ibidem, p.29. 
25 Ibidem, p.30. 



27 

 

As doenças profissionais, também conhecidas por doenças 
profissionais típicas, são as desencadeadas pelo exercício da 
atividade desempenhada pelo trabalhador ou pelas condições de 
trabalho às quais ele está submetido. Nessa hipótese, o nexo causal 
entre doença e a atividade é presumido, bastando comprovar o 
adoecimento e a prestação de serviço na atividade. Quanto às 
doenças do trabalho (doenças profissionais atípicas), elas também 
têm origem na atividade do trabalhador. Entretanto, não estão 
necessariamente vinculadas a uma profissão em especial, mas 
decorrem da forma como o trabalho é prestado ou das condições 
específicas do ambiente de trabalho. Aqui, não há nexo causal 
presumido, ou seja, a relação entre a doença e o trabalho deve ser 
comprovada.26 

 

 Considerando as citações, depreende-se que algumas profissões 

podem contribuir para o adoecimento. Mas essa contribuição está ligada com o meio 

ambiente do trabalho e condições dignas não respeitadas por parte do empregador. 

Cabe nesse trabalho abordar uma doença específica, denominada Síndrome de 

Burnout, a qual tem relação com o trabalho.  

Considerando a Síndrome supra com relação à profissão de 

professor, é entendido de acordo com a última citação que é necessário a 

comprovação de nexo causal, pois dependerá do ambiente de trabalho em 

particular. Em que pese o meio ambiente de trabalho do professor seja questionado 

a nível nacional, não se pode generalizar, e assim, considerar o caso concreto e o 

devido nexo de suma importância. 

No que diz respeito ao professor, bem se enquadra em doença 

ocupacional. Explana Válio: 
 

A doença ocupacional, ao contrário do acidente-tipo ou acidente 
típico, não é um evento repentino, mas geralmente decorre de 
acontecimento gradual que se estende no tempo. A agressão não é 
instantânea como no acidente típico, mas decorre da continuidade da 
exposição ao agente agressivo ao longo do tempo. 27 

 
A partir dos apontamentos, infere-se a questão da relação do meio 

ambiente de trabalho do professor, onde as agressões são contínuas e acontecem 

                                                            
26 FACULDADE DO GUARUJÁ – Revista Científica: Síndrome de Burnout  e seu enquadramento 
como acidente do trabalho. 17ª edição. 2019. Pg.05. Disponível em 
:<http://www.uniesp.edu.br/sites/_biblioteca/revistas/20190312105103.pdf>. Acesso em: 26/maio. 
2020. 
27 Ibidem, p.36. 
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através de meses ou anos; ainda podem permanecer com o trabalhador mesmo 

desvinculado do trabalho. 

 

2.1 Nexo técnico previdenciário 

 

Como já reportado anteriormente, os acidentes de trabalho e 

doenças  profissionais podem ser equiparadas por força de lei. Há que salientar o 

nexo etiológico presumido em relação a várias doenças; doenças essas 

catalogadas. Assim, o trabalhador não depende de prova de nexo causal como 

outras doenças não catalogadas. No caso de nexo etiológico presumido, prescinde 

apenas a prova da correlação com o trabalho.  

Considerando o que já foi reportado, importante se faz introduzir 

como exemplo, os profissionais da educação. Para o Diário das Leis “há o Decreto 

nº 3048 de 06/05/1999 / PE - Poder Executivo Federal (D.O.U. 07/05/1999)”. 

Esse decreto traz em seu ANEXO V – Relação de atividades 

preponderantes e correspondentes graus de risco. A condição da Educação está 

entre as atividades com graus de risco. Vejamos algumas áreas de acordo com o 

Decreto contido no Diário das Leis:  

 
A-Agricultura, pecuária, sivilcultura e exploração florestal; 

  B-Pesca; 
  C-Indústrias Extrativas; 

              D-Indústrias de Transformação; 
E-Produção e distribuição de eletrecidade, gás e água 
F-Construção; 
G-Comércio; reparação de veículos automotores, objetos pessoais 
domésticos; 
H- Alojamento e alimentação; 
I- Transporte, armazenagem e comunicações 
J-Intermediação financeira; 
K-Atividades imobiliárias, alugueis e serviços prestados às empresas;  
L-Administração pública, defesa e seguridade social; 
M – Educação [...] 28 

 
Fica evidente o nexo etiológico presumido, considerando o Anexo V 

do Decreto. Assim, a questão do professor tem relação direta com doença 

                                                            
28 Diário das Leis – Portal de Legislação. 2009. Disponível em:  
<https://www.diariodasleis.com.br/busca/exibelink.php?numlink=1-96-13-1999-05-06-3048-
ANE5K#ane5k>. Acesso em: 14/ junho.2020. 
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ocupacional, a qual é comparada ao acidente de trabalho. O que difere é que no que 

tange a doença ocupacional: as lesões são contínuas e não se concretizam em um 

único ato. 

Corrobora com a explicação o  Curso Nova Era:  

 
A lei do Nexo Técnico Epidemiológico tem como origem uma 
profunda análise do INSS de que os segurados contraem doenças ou 
se acidentam principalmente por motivos relacionados ao trabalho 
que realizavam. 
Com base nisto, a Lei nº 11.430 estabelece um vínculo direto entre a 
atividade econômica de cada um dos ramos em que estão inseridas 
as empresas e uma lista de possíveis doenças e acidentes que 
podem acontecer naquele ambiente de trabalho específico. 
Assim, a Perícia Médica deverá fazer o reconhecimento automático 
do nexo entre aquela doença ou acidente e o trabalho exercido pelo 
trabalhador. 
Ou seja, o trabalhador não terá mais que comprovar que adoeceu 
por conta da sua profissão ou atividade de trabalho.29 

 

Mesmo sendo notória a condição dos professores e ambientes de 

trabalho no Brasil, esses ainda se deparam com políticas públicas razas, as quais 

ignoram o meio ambiente desses trabalhadores e, em adição, políticas essas que 

não concedem direitos já estabelecidos em legislações. Esses direitos tem relação 

direta com o INSS; órgão que banaliza muitas vezes a doença emocional, a qual é 

comparada como acidente de trabalho. Ainda de acordo com legislação, há nexo 

etiológico presumido, situação essa que não deveria dificultar para esse laborador 

comprovar, considerando seus direitos.  

Orienta-nos mais Válio:  

 
Para mitigar essa dificuldade, o legislador criou a Lei n.11.430, de 26 
de dezembro de 2006, o qual introduziu o art. 21 – a Lei n. 
8.213/1991 -, pelo qual se amplia a presunção legal, para adotar o 
sistema de presunção da doença ocupacional quando demonstrado o 
nexo técnico epidemiológico por cruzamento estatístico entre a 
doença do trabalhador e a atividade por ele desempenhada. 30 
 

 

                                                            
29 NOVA ERA – Consultoria e Treinamento 2020. Disponível em: 
https://www.cursosnovaera.com.br/administracao-pessoal/?grupo=12&conteudo=182. Acesso em: 
14/junho. 2020. 
30 Ibidem, p.44. 

https://www.cursosnovaera.com.br/administracao-pessoal/?grupo=12&conteudo=182
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Para entender a Lei atrelada com a Educação, insta mostrar 

aspectos sobre a condição  do meio ambiente do local de trabalho do professor, 

trazidos por Benedetti e Marco: 

 
O problema da indisciplina e da violência escolar tem sido pouco 
levado em consideração pelos estudiosos ou então tem sido 
abordado sob a perspectiva de teorias comportamentais 
pseudocientíficas que distorcem e confundem causas e efeitos. Sem 
dúvida parte da desorganização e a indisciplina são alimentadas, 
dentre outras coisas, por fatores específicos e fáceis de ser 
identificados e sanados, como a má gestão escolar. 31 

 

A partir do texto acima, depreende-se que além de quaisquer outros 

tipos de violências, a indisciplina também se enquadra como violência, pois essa 

impede  o profissional da educação desempenhar seu trabalho, bem como 

desgastes emocionais por tentar uma conciliação, interpor um contrato pedagógico 

entre alunos e professores, o qual certamente estará fadado por não ter amparo 

algum. Dessa maneira, visualiza-se a posição do professor desgastado e sozinho 

por tentar efetivar seus direitos; os mesmos assegurados em legislações infra, bem 

como na Constituição Federal. Mesmo com inúmeras formas de tutelar a classe em 

pauta, essa é ignorada pela sociedade e falta de políticas públicas pelas autoridades 

competentes em âmbito nacional. O Decreto Nº 3.048, de 6 de Maio de 1999, que 

aprova o regulamento da Previdência Social, nos põe a par em seu anexo V, a 

relação de atividades que traz grau de risco, e uma dessas atividades está a 

Educação. Assim, pode-se adotar o sistema de presunção de doença ocupacional 

de acordo com a referida Lei.  

2.2 Consequências jurídicas provenientes do acidente laboral e doença do 
trabalho 

Quando se fala em acidente, primeiramente lembra-se de dano. No 

que tange ao meio ambiente do trabalho, lembramos de danos morais e materiais. 

Todos os danos devem ser reparados. De acordo com essa afirmação, seguem 

explicações pertinentes: o art. 7º, XXVIII, da Constituição Federal, nos  traz “seguro 

                                                            
31 BENEDETTI, Kátia Simone; MARCO. Íria de. Eu, professora e Burnout: como o sistema público 
de ensino adoece professores dedicados e prejudica alunos interessados. Curitiba: Juruá, 2016, 
p.38. 
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contra acidentes de trabalho a cargo do empregador sem excluir a indenização a 

que este está obrigado quando incorrer em dolo ou culpa”.32 

A partir da lei supra, é evidente que mesmo não havendo dolo, 

deverá o empregador reparar qualquer tipo de dano. 

Em complemento ao dispositivo acima, o Código Civil nos remete 

aos artigos 186 e 927. Quanto ao primeiro, fala-se também do dano moral. Já o 

segundo, fala da obrigação de reparar o dano causado a terceiros. Assim, reza o art. 

186 CC “Aquele que por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, 

violar o direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 

ilícito”.33 

São cabíveis indenizações quanto aos acidentes de trabalho ou 

doenças ocupacionais, tomando como ponto de partida a regra geral da 

responsabilidade civil, as quais estão em conformidades com os artigos acima. 

Ainda vale reportar sobre o artigo 927:  

 
Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, 
fica obrigado a repará-lo. Parágrafo único. Haverá obrigação de 
reparar o dano, independentemente de culpa, nos casos 
especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco 
para os direitos de outrem.34 

 

Os artigos do Código Civil são claros quando dizem de reparar 

danos, seja por culpa, dolo ou independente de culpa. Assim, não se poderia falar 

em exclusão da culpa do empregador no caso em que uma atividade desenvolvida 

implicar em riscos à integridade física ou psicológica do trabalhador. 

A Constituição Federal de 1988 traz a obrigação de reparar o dano 

de forma específica. Já o Código Civil nos remete aos aspectos gerais. Vejamos o 

que nos diz Válio: 
 

                                                            
32 Ibidem, p.19. 
33 Código Civil e  normas correlatas – SENADO FEDERAL. 2017. Disponível em: 
<http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/530792/Codigo_civil_e_normas_correlatas_9ed.p
df?utm_source=midias-sociais&utm_medium=midias-sociais&utm_campaign=midias-
sociais&fbclid=IwAR0jvw6wGyoUsQ1irp-fkDceB51ttxo6Y1fMY-HL-Ef0iLiEO3yBp28yWso>. Acesso 
em 21 jun. 2020. 
34 Ibidem, p.112. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/530792/Codigo_civil_e_normas_correlatas_9ed.pdf?utm_source=midias-sociais&utm_medium=midias-sociais&utm_campaign=midias-sociais&fbclid=IwAR0jvw6wGyoUsQ1irp-fkDceB51ttxo6Y1fMY-HL-Ef0iLiEO3yBp28yWso
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/530792/Codigo_civil_e_normas_correlatas_9ed.pdf?utm_source=midias-sociais&utm_medium=midias-sociais&utm_campaign=midias-sociais&fbclid=IwAR0jvw6wGyoUsQ1irp-fkDceB51ttxo6Y1fMY-HL-Ef0iLiEO3yBp28yWso
http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/530792/Codigo_civil_e_normas_correlatas_9ed.pdf?utm_source=midias-sociais&utm_medium=midias-sociais&utm_campaign=midias-sociais&fbclid=IwAR0jvw6wGyoUsQ1irp-fkDceB51ttxo6Y1fMY-HL-Ef0iLiEO3yBp28yWso
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O art. 7º da Constituição Federal, inciso XXVIII, prevê o direito do 
trabalhador quanto a indenização por acidente trabalho contra o 
empregador, desde que incorra em dolo ou culpa. Por sua vez, os 
arts, 186, 187, 927 e 950 do Código Civil preveem a 
responsabilização civil  geral, na qual o ofensor está obrigado a 
indenizar o dano do ofendido, inerente aos infortúnios da vida em 
sociedade.35 

 

Muitas são as teorias em matéria de indenização por danos. 

Contudo, exclusivamente acidentária toma-se outro rumo. Ainda explica Válio: 

[...] a culpa exclusiva do empregado é totalmente irrelevante se 
adotar, a par da teoria do risco social, também a responsabilidade 
objetiva ou sem culpa, decorrente da teoria do risco profissional, 
consagrada em todas as leis acidentárias do trabalho até então 
vigentes no Brasil.36 

 

Considerando a responsabilidade objetiva, é evidente que o 

empregador deverá  indenizar, reparar, considerando a teoria do risco profissional. 

Tal risco é muito importante para definir as ações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
35 Ibidem, p.46. 
36 Ibidem, p.49 -50. 
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3 RESPONSABILIDADE  CIVIL DO  EMPREGADOR   DECORRENTE DE 
DOENÇA   LABORAL 

 

Há vários entendimentos quanto à responsabilidade civil do 

empregador, seja responsabilidade subjetiva ou responsabilidade objetiva. Já fora 

explicado quando se invoca o instituto da responsabilidade objetiva.  

Para Silva:  

O conceito de risco que melhor se adapta às condições da vida em 
sociedade é o fixado no fato de que, se alguém põe em 
funcionamento uma atividade, qualquer que seja, deve responder 
pelos prejuízos que esta atividade gera para outras pessoas, 
independentemente da imprudência, da negligência ou de um erro de 
sua conduta. Assim se configura a teoria do risco criado, irmã gêmea 
da teoria do risco profissional37. 

 

Depreende-se que a teoria do risco deveria ser utilizada em todos os 

casos, não somente considerando o rol de profissões nocivas listadas pelo INSS. É 

importante salientar que o empregado está na posição de hipossuficiente em 

detrimento do empregador. Sendo assim, não é distante adotar tal teoria.  

Outrossim, deveria ser repensado sobre a continuidade da responsabilidade 

subjetiva. 

A Constituição Federativa do Brasil de 1988 adota a 

responsabilidade subjetiva; já o código civil, defende a responsabilização objetiva 

independente da culpa, conforme lei que a defina. 

É aplicada atualmente no que tange as relações de trabalho os 

riscos provenientes daquela atividade, denominamos teoria do risco.  

Considerando o que foi exposto sobre teorias, faz-se necessário 

para  concluir o pensamento com palavras  de Válio: 

 
Conforme aduzido, é a natureza da atividade que que caracteriza o 
risco de ocasionar e provocar danos, onde não se trata do risco 
genérico de qualquer atividade, mas de riscos específicos, ou seja, 
atividades de risco. Ademais, como dispõe o artigo 2º da CLT, o 

                                                            
37 SILVA, José Antônio de Oliveira. Acidente do Trabalho – responsabilidade objetiva do 
empregador. São Paulo: LTr, 2008, p.162,163. 
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empregador é quem assume os riscos da atividade econômica, 
devendo com mais responsabilidade ainda, quando a atividade 
oferecer evidentes riscos de dano aos direitos dos empregados.38 

 

É notório que todas as atividades que se encontram no rol de 

atividades insalubres deverão se encaixar na responsabilidade objetiva. 

Quanto às doenças ocupacionais equiparadas ao acidente de 

trabalho, estas se enquadram na responsabilidade objetiva, quando se trata de 

atividade de risco ,onde não se verifica culpa ou dolo, somente o nexo causal, pois 

há a culpa presumida. Já para as atividades que não compreendem risco, dever-se-

á comprovar o nexo causal, bem como culpa ou dolo, enquadrando-se na 

responsabilidade subjetiva.  

Para melhor fixação, segue abaixo julgado nesse sentido: 

 
 (TST - RR: 9593320115090026, Relator: José Roberto Freire 
Pimenta, Data de Julgamento: 29/04/2015, 2ª Turma, Data de 
Publicação: DEJT 08/05/2015) 
OCUPACIONAL EQUIPARADA A ACIDENTE DE TRABALHO. VALOR 
ARBITRADO À CONDENAÇAÕ. R$ 30.000,00 (TRINTA MIL REAIS), A TÍTULO 
DE DANOS MORAIS, REDUZIDO PARA R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS) PELO 
TRIBUNAL REGIONAL. STRESS OCUPACIONAL E QUALIDADE DE VIDA NO 
TRABALHO. MAJORAÇAO DEVIDA. R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS).39  
 
 

Considerando que Síndrome de Burnout é uma doença ocupacional 

típica, ou seja, desempenhada pelo trabalhador ou condições de trabalho, não é 

possível pensar em culpa ou dolo, se considerar a profissão professor até 1995. 

Estava no rol de profissões insalubres elencadas pelo INSS, e gerava aposentadoria 

especial. Trazia a profissão professor como uma das profissões nocivas, 

considerando o meio ambiente do trabalho relacionado a esta profissão. Embora 

tenha sido mudada essa condição após 1995, deixando de ser considerada nociva, 

ainda é possível comprovar que determinada profissão causou danos à saúde, e ou 

exposição a agentes nocivos à saúde. Assim, deve-se comprovar o nexo causal 

                                                            
38 Ibidem, p.57-58. 
39BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho (2. turma). Recurso de Revista 9593320115090026: decisão 
de 08 de maio de 2015, Recorrente: Salete Rubbo.  Recorridos: Banco  Itaú  S/A e outro. Disponível   
em: <https:// tst.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/186850950/recurso-de-revista-rr-
9593320115090026/inteiro-teor-186850970?ref=amp>. Acesso em: 13 ago.2020. 
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culpa ou dolo. Adentrando nessa seara, novas legislações deveriam ser revogadas 

ou criadas, pois há um contexto nocivo no que tange a profissão professor, bem 

como outras que foram consideradas após 1995 como não insalubres.  

3.1 Elementos da responsabilidade civil 

 

No que tange à responsabilidade civil, pode se considerar como 

elementos: conduta ou ato humano, nexo de causalidade e o dano ou prejuízo. A 

culpa não está insculpida como um dos elementos da responsabilidade civil, e é 

considerada como um elemento acidental. A partir do último elemento dano ou 

prejuízo, depreende-se indenização à pessoa que sofre o dano.  

Assim, vem nos explicar sobre a questão da culpa, Hamilton: 
 

Na responsabilidade subjetiva, exige-se da vítima a comprovação 
inequívoca dos elementos: dano, dolo ou culpa do agente e o nexo 
causal entre eles (artigo 818, I da CLT). No ordenamento jurídico 
brasileiro prevalece a responsabilidade subjetiva nos termos do art. 
7º inciso XXVIII da CF, que diz que “seguro contra acidentes de 
trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa”40 

 

Pode-se visualizar a responsabilidade subjetiva no Direito do 

Trabalho, casos em que algumas doenças não se enquadram no rol de doenças 

profissionais nocivas elencadas pelo INSS.  De outra forma, deve-se aplicar a 

responsabilidade objetiva, a qual não depende de dolo ou culpa, depende de nexo 

causal, pois se trata de culpa presumida, ou seja, o agente assume os riscos ante a 

probabilidade de causar danos a outrem. 

É distinta a interpretação da responsabilidade entre Constituição 

Federal e Código Civil; Quanto ao Código Civil, deve levar em consideração as 

atividades de risco, as quais serão aplicadas a responsabilidade objetiva, pois há a 

culpa presumida. 

Ainda nos orienta Junior sobre o tema, citando um julgado do 

Tribunal Regional do Trabalho: 

                                                            
40 JUNIOR, Hamilton Novo Lucena. Responsabilidade Civil no Direito do Trabalho – Análise de 
casos práticos. São Paulo: JusPODVM, 2008, p.18-19. 
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O princípio da responsabilidade civil baseia-se, em essência, na 
teoria subjetivista, cabendo à vítima demonstrar a prática de ato 
ilícito, antijurídico e culpável do agente causador e o nexo de 
causalidade. (RO nº 0011187-59.2015.5.03.0005, 6ª Turma do TRT 
da 3ª Região/MG, Rel. Ademar Pereira Amaral. j. 16.10.2017). A 
regra geral de responsabilidade civil e, em especial, da obrigação do 
empregador de indenizar danos decorrentes de acidente do trabalho 
é a responsabilidade subjetiva, baseada no princípio da culpa, 
conforme estabelece o art. 186 do Código Civil e art. 7º, inciso 
XXVIII, da Constituição da República. Para tanto, é necessária a 
confluência de Lucena Jr - Responsabilidade Civil no Direito Trabalho 
- 1ed. Ind. 18 29/10/2018 11:45:42 Responsabilidade Civil no Direito 
do Trabalho: análise de casos práticos 19 dano, do nexo causal e da 
conduta comissiva ou omissiva do empregador, o que não ocorreu na 
hipótese. (AIRO nº 0021326-89.2016.5.04.0334, 11ª Turma do TRT 
da 4ª Região/ RS, Rel. Ricardo Hofmeister de Almeida Martins Costa. 
j. 30.11.2017) Tratando-se de acidente de trabalho, a Carta Magna 
estabelece que a responsabilização do empregador decorre apenas 
de dolo ou culpa, conforme está expresso no artigo 7º, XXVIII. Desta 
feita, é certo que, neste particular, o constituinte elegeu a teoria da 
responsabilidade subjetiva do empregador pela ocorrência de 
acidente de trabalho. (RO nº 0000803-02.2016.5.08.0122, 3ª Turma 
do TRT da 8ª Região/PA-AP, Rel. Mário Leite Soares. Unânime, 
DEJT 24.11.2017).41 

 

Conclui-se como regra geral, tanto na CF/88 como no Código Civil a 

responsabilidade do empregador com a caracterização do dolo ou culpa. Contudo, 

como já fora comentado, a responsabilidade subjetiva nunca será usada, 

considerando a culpa presumida. 

3.2 Algumas teorias relacionadas à responsabilidade civil do empregador 

 

Muitas são as teorias sobre  Responsabilidade Civil de acordo com 

os danos: teoria da responsabilidade extracontratual; teoria da responsabilidade 

contratual; teoria do caso fortuito; teoria da Responsabilidade Objetiva, dentre 

outras. Claro que duas teorias são de extrema relevância para com o tema, pois 

colocara o empregado como sujeito hipossuficiente e deve ser respeitada sua 

dignidade independente de culpa. Essas teorias vêm somar para com a teoria da 

Responsabilidade Objetiva do Empregador. Adiante se verá o quanto seria útil num 

mundo extremamente capitalista onde  nos encontramos. 

                                                            
41 Ibidem, p.19. 
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Algumas teorias não são mais utilizadas, pois o Direito está em 
constante transformação; outras são bem vindas, pois como já dito, consideram a 
relação empregador e empregado de forma diferente, este último como minorias, por 
que não dizer assim. De outra forma, seria injusto colocar empregador e empregado 
em um mesmo nível. 

Vejamos exemplos elucidativos de Rodrigues: 

 
E diz ser subjetiva a responsabilidade quando se inspira na ideia de 
culpa, e objetiva quando esteada na teoria do risco. De modo que a 
prova da culpa do agente causador do dano é indispensável para 
que surja o dever de indenizar. A responsabilidade, no caso, é 
subjetiva, pois depende do comportamento do sujeito. Na 
responsabilidade objetiva a atitude culposa ou dolosa do agente 
causador do dano é de menor relevância, pois, desde que exista 
relação de causalidade entre o dano experimentado pela vítima e o 
ato do agente, surge o dever de indenizar, quer tenha este último 
agido, quer não culposamente.42 

 

Nesse sentido, a teoria do risco é a mais adequada no contexto 

atual, ou seja, em um sistema capitalista opressor. A condição de hipossuficiência 

do empregado deve ser respeitada por todos os empregadores e sociedade. 

Assim, a teoria da responsabilidade objetiva deveria ser aplicada em 

todos os casos, onde restar confirmada a natureza dos riscos inerentes à atividade 

desempenhada. A partir destas pontuações, surge as teorias sobre a natureza do 

risco. Ainda nessa seara, importante se faz destacar a Teoria do Risco profissional e 

a Teoria integral, as quais são subespécies. 

Conceitua Brandão sobre a teoria do risco profissional: 

 
A teoria do risco profissional compreende o dever de indenizar a 
partir do prejuízo ocasionado no desempenho de atividade laborativa 
ou profissão. Foi concebida especificadamente para fundamentar 
casos de acidentes sem culpa do empregado.43 

 

Quanto aos acidentes de trabalho sem culpa do empregador, nos 

adiciona seu entendimento, Cavalieri Filho: 

                                                            
42 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Responsabilidade civil. 19. Ed., atualizada, de acordo com o 
novo Código Civil (Lei n. 10.406, de 10.1.2002). São Paulo: Saraiva, 2002. p.11.v.4. 
43 BRANDÃO, Cláudio. Acidente do trabalho e responsabilidade civil do empregador. 
p.224.3.ed.São Paulo.Ltr.2009. 
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A responsabilidade fundada na culpa levava quase sempre à 
improcedência da ação acidentária. A desigualdade econômica, a 
força de pressão do empregador, a dificuldade do empregado de 
produzir provas, sem falar nos casos em que o acidente decorria das 
próprias condições físicas do trabalhador, quer pela sua exaustão, 
quer pela monotomia da atividade, tudo isso acabava por dar lugar a 
um grande número de acidentes não indenizados, de sorte que a 
teoria do risco profissional veio afastar esses inconvenientes.44 

A partir do exposto pelos autores, observa-se que não seria injusto 

para com o empregador esta teoria, pois o empregado dever ser amparado de forma 

integral independentemente de culpa. Vale reportar mais uma vez: o empregado 

sofre a infortunística do labor e está em posição de hipossuficiente. Não é utópica a 

ideia desta teoria, pois o empregado está em local de trabalho e subordinado ao 

empregador durante determinado período estipulado em contrato, não podendo 

fazer qualquer coisa diferente daquilo estipulado pelo empregador. 

Quanto à teoria do risco integral conclui Brandão:  

 
O dever de ressarcimento surge apenas e tão somente da ocorrência 
do dano, ainda que frutos de casos de culpa exclusiva da vítima, fato 
de terceiro, caso fortuito ou força maior, abstraindo-se a relação de 
causalidade. Pode também ser mencionada, como exemplo, a 
indenização por acidente de trabalho a cargo da Previdência Social, 
que é devida mesmo quando resultarem presentes causas 
excludentes do nexo de causalidade; a concessão do auxílio-doença 
acidentário, na hipótese de afastamento do empregado a partir do 
décimo sexto dia, em virtude de acidente laboral é encargo suportado 
pela Previdência (art.60, da Lei n. 8.213, de 24.7.1991).45 

 

A partir dos conhecimentos expostos acima, não se aplica a relação 

de causalidade, promove a proteção integral independente de meio ambiente no 

qual o empregado está inserido.  

Não se pode dizer a partir do texto que estamos fora do sistema 

capitalista. Pode-se inferir que estamos num sistema capitalista, mas com o foco na 

dignidade da pessoa humana, considerando as fragilidades do empregado e fatores 

externos. 
 

 

                                                            
44 CAVALIERI FILHO, Sergio. Programa de responsabilidade civil. p.137.8.ed. São Paulo: Atlas, 
2009. 
45 Ibidem, p.227. 
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4 ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO 

  

A situação de assédio permeia todos os grupos sociais, faixas 

etárias, sexo, raça, e muitos outros meios. Muitos seres humanos são perversos, 

psicopatas e, por vários motivos não conseguem ver o outro feliz. Muitas vezes até 

psiquiatras não entendem algumas situações. Cabe aqui focar o ambiente do 

trabalho e consequências provenientes do assédio.  

Agrega-nos mais informações Garcia: 
 

O assédio moral ou terror psicológico no trabalho, também conhecido 

como mobbing, é um problema social grave, que vem assumindo 

consequências cada vez mais alarmantes. A vítima passa a sofrer 

tratamento abusivo, perseguições, humilhações, discriminações, 

constrangimentos, de forma reiterada, normalmente velada, com o 

fim de desestabilizá-la psicologicamente, levando-a ao sofrimento 

psíquico, que muitas vezes alcança proporções insuportáveis. O 

objetivo é minar a pessoa por completo, fazendo com que, ao não 

suportar mais a situação de desespero, peça desligamento do 

trabalho. Com isso, a crueldade de quem pratica o assédio moral, 

movido por sentimentos como inveja, além de transtornos de 

personalidade como sociopatia e psicopatia, acaba alcançando seu 

fim, que é arruinar a pessoa, fazê-la perder tudo, em especial a 

saúde, o emprego, a fonte de subsistência e até mesmo a 

dignidade.46 

A partir do exposto, cabe apresentar jurisprudência do TJ do Rio 

Grande do Sul, a qual vem de encontro com o tema 

AÇÃO INDENIZATÓRIA. ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO. ENTE 
PÚBLICO. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. DANO MORAL 
OCORRENTE. QUANTUM. 1. A responsabilidade civil do Estado, 
por ato comissivo praticado por seu agente - assédio moral -, é 
objetiva, nos termos do disposto no art. 37, parágrafo 6º, da 
Constituição Federal, dispensando-se a comprovação de culpa para 
que se configure o dever de indenizar, bastando ao postulante a 
comprovação do evento lesivo e do nexo de causalidade entre este 
e a conduta do agente estatal. 2. Caso em que a autora era 

                                                            
46 GARCIA. Gustavo Filipe Barbosa. Assédio Moral: violência psicológica no ambiente de 
trabalho. Salvador. Juspodivm. 2016. p.11-12-13. 
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funcionária de escola pública estadual, vindo a sofrer perseguição 
em seu ambiente de trabalho, por parte de superior hierárquico. 
Prova dos autos que demonstra a perseguição feita contra a 
requerente. Atuação da administradora do colégio no sentido de 
assediar, importunar e perseguir a funcionária, com ofensas na 
frente de outros colegas de profissão e demais alunos da 
instituição. 3. Dano moral in re ipsa. Abalo à integridade psicológica 
da demandante no ambiente de trabalho, com reflexos no seu 
cotidiano. 4. Ausente sistema de tarifamento, a fixação do montante 
indenizatório ao dano extrapatrimonial está adstrita ao prudente 
arbítrio do juiz. Valor fixado na sentença mantido.NEGARAM 
PROVIMENTO À APELAÇÃO. UNÂNIME. 
(TJ-RS - AC: 70070223862 RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner 
Pestana, Data de Julgamento: 15/12/2016, Décima Câmara Cível, 
Data de Publicação: 01/02/2017)47 
 

Com base nas sábias palavras de Garcia e da inteligência da 

jurisprudência supra, percebe-se que as crueldades acontecem de forma repetitiva, 

microagressões, as quais, com o tempo se transformarão em algo diabólico, uma 

bola de neve. Como exemplo, e frequentemente acontece, são discriminações, 

questões relacionadas à religião, orientação sexual, raciais e outras. 

Orienta-nos Horigoyen em adição: 
 

A mensagem de um perverso não faz qualquer esforço de articulação, 

ou apenas engrola qualquer coisa quando o outro está em outro 

aposento. O que faz com que o outro tenha que se deslocar para 

ouvir, ou tenha que pedir que repita o que disse. É assim fácil 

comentar que ele não ouve o que se diz. A mensagem de um perverso 

é deliberadamente vaga e imprecisa, acarretando confusão. Ele pode 

dizer: “’Eu nunca disse isso”, e evitar qualquer reclamação. Usando 

alusões, ele faz passar mensagens sem se comprometer. Ao professor 

frases sem articulação lógica, ele possibilita a existência de diversos 

discursos contraditórios. Pode também não  concluir as frases, 

deixando reticências que dão lugar a todas as interpretações e a todos 

os mal-entendidos. Ou então enviar mensagens obscuras e recusar-se 

a explicá-las.48 

                                                            
47BRASIL. Tribunal de Justiça. Rio Grande do Sul. Apelação Civil. Processo - AC 70070223862 RS. 
Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana. Porto Alegre, 15 dez. 202016. Disponível em: <https://tj-
rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/896538962/apelacao-civel-ac-70070223862-rs?ref=serp>. Acesso 
em: 19 de ago de 2020. 
48 HIRIGOYEN. Marie-France. Assédio Moral: a violência perversa no cotidiano. Rio de Janeiro:  
DFL ed.13ª, 2011, p.115. 

https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/896538962/apelacao-civel-ac-70070223862-rs?ref=serp
https://tj-rs.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/896538962/apelacao-civel-ac-70070223862-rs?ref=serp
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Estas afirmações são notórias, considerando o contexto de algumas 

profissões. E por que não comentar aqui o contexto educação brasileira. Muito 

pertinente todas as situações elencadas para com a situação do professor. Insta 

salientar que o professor é vitimado pelo Estado, pelos pais, pela hierarquia 

institucional, e principalmente pelos alunos em sala de aula. Esse assédio ocorre de 

forma velada ou explícita.  

Sobre cotidiano do meio ambiente do trabalho, nos exemplifica 

Benedetti e Marco algo comum no ambiente escolar:  

 
Broncas e pressões de vários tipos começaram a recair sobre nós, 

professores, a respeito de aspectos que fugiam de nossa capacidade 

de atuação, como o comprometimento dos alunos com os estudos no 

período extraclasse, a realização de dever de casa, a frequência 

deles...Cada vez mais os encontros pedagógicos se limitavam a 

apresentar críticas negativas ao trabalho dos professores e a 

enfatizar a necessidade de se resgatar alunos indisciplinados e 

negligentes. Não se trata de alunos com dificuldades reais de 

aprendizado ou de interação social, nem de buscar estratégias para 

melhorar a organização do ambiente escolar. A cada bimestre 

tínhamos que assistir, exibidos num telão, aos números do nosso 

péssimo trabalho em sala de aula. Nessas reuniões os conselhos de 

classe os professores passaram a ser submetidos ao detalhamento 

de todos os seus erros pedagógicos e metodológicos (segundo a 

moda teórica do momento, claro...), de todos os seus pecados para 

com os pobres alunos..49 

A citação vem ao encontro com a condição de assédio moral no 

ambiente de trabalho, o qual já fora citado anteriormente, onde se demonstrou 

alguns exemplos notórios. Vejamos: terror psicológico, perseguições, atribuições de 

atividades além do que está estabelecido em contrato, e por que não dizer, 

estabelecido na Constituição Federal, como o princípio da dignidade da pessoa 

humana banalizado pelo empregador. Em adição, os alunos em sala de aula e todas 

suas artimanhas de querer atrapalhar, prejudicar o trabalhador; este que é punido 

                                                            
49 Ibidem, p.79 
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em detrimento dos gestores e discentes, e de todo um sistema falido, onde 

governantes apenas falam de educação quando em campanhas eleitoreiras. 

4.1 Formas de assédio moral 

 

Como já reportado anteriormente, vários atos têm relação com 

assédio moral, ou seja, destruir a outra pessoa ou colega de trabalho de alguma 

forma, claro, destruição psicológica. 

Duas formas de assédio moral são encontradas em empresas, 

organizações, como: Assédio Moral Horizontal e Assédio Moral Vertical Ascendente.  

Nota-se que estas formas são notórias. A questão coletiva também 

chama a atenção, pois se pode através desta relacionar o ambiente de trabalho do  

professor. Há pressões, exigências além do que está estabelecido em contrato, as 

quais não respeitam a dignidade da pessoa humana. Ainda nos remete ao sistema 

de ensino público brasileiro, onde é visível a própria classe em desconformidade 

com o meio ambiente saudável. Na maioria das vezes é o próprio sistema o gerador 

dessas condições através dos seus dispositivos de verdade, como o institucional, 

com o intuito de oprimir uma classe inteira, para alcançar objetivos individuais, para 

que grupos pequenos de pessoas se perpetuem no poder, não considerando 

importante a coletividade. 

Nesse sentido, insta apresentar julgado de recurso ordinário do TRT 

sobre assédio moral ascendente e horizontal: 

 
ASSÉDIO MORAL VERTICAL ASCENDENTE E HORIZONTAL. 
INÉRCIA DA EMPREGADORA. OBRIGAÇÃO DE INDENIZAR OS 
DANOS MORAIS SOFRIDOS PELO  

(TRT-3-RO: 02104201114203003 0002104-35.2011.5.03.0142, 
Relator: Sebastião Geraldo de Oliveira, Segunda Turma, Data de 
Publicação: 06/02/2013 05/02/2013. DEJT. Página 96. Boletim: Sim). 
EMPREGADO ASSEDIADO. Caracteriza o assédio moral o 
comportamento dos prepostos ou colegas de trabalho que exponha o 
empregado a reiteradas  situações constrangedoras, humilhantes ou 
abusivas, causando degradação do ambiente laboral e aviltamento à 
dignidade da pessoa humana. Com efeito, também pode ocorrer o 
assédio moral de subordinado para superior (assédio vertical 
ascendente) ou de pessoas que estão no mesmo grau de hierarquia, 
como um colega de trabalho (assédio moral horizontal). O 
comportamento do preposto da ré, que figurou tanto como 
subordinado e, posteriormente, como colega de trabalho da 
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reclamante, no sentido de expor os trabalhadores de todo um setor a 
reiteradas situações constrangedoras não elimina o assédio 
individual também à autora, coordenadora do setor atingido. A 
reclamante, além de sofrer agressão psicológica a ela diretamente 
direcionada, via-se, diante da injustificável inércia da ré em barrar o 
assediador, sem meios de reagir e responder a seus demais 
subordinados quanto a essa intolerável situação, que tornava 
insuportável a ela o exercício das funções de coordenadora, diante 
da grave instabilidade no ambiente de trabalho provocada pelo 
comportamento agressivo de determinado empregado, o que 
também colocava em xeque sua própria posição de superioridade 
hierárquica inerente ao cargo ocupado. Nessa hipótese, resta 
configurada a obrigação da reclamada indenizar a autora pelos 
danos morais sofridos, conforme artigos 186, 187, 927 e 932, III, do 
Código Civil.50 

 

Diante do julgado, impossível conceber a possibilidade de uma 

decisão diferente, pois é evidente o contexto de um meio ambiente do trabalho 

inundado por deficiências humanas embrionárias, capazes de minar um estado 

psicológico politicamente saudável e controlável. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
50 BRASIL. Tribunal Superior do Trabalho (2. turma). Recurso Ordinário: 0002104-
35.2011.5.03.0142, Publicação em 06 de fevereiro de 2013. Disponível em: 
<https://jus.com.br/artigos/68407/assedio-moral>l. Acesso em: 26 ago. 2020. 

 

https://jus.com.br/artigos/68407/assedio-moral%3el
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5 SÍNDROME DE BURNOUT 

 

O tema desperta curiosidade. Contudo, alguns trabalhadores se 

perguntam se estão passando pelo problema, ou são sintomas parecidos como uma 

simples ou complicada depressão.  

Até mesmo os profissionais de saúde necessitam de mais 

evidências para diagnosticar com precisão, pois fornecer um parecer sem dúvidas 

no que tange a Síndrome de Burnout ainda encontra barreiras, considerando 

profissionais despreparados. 

Explica-nos sobre Burnout Válio: 
 

O termo burnout é uma composição de burn, queima, e out, exterior, 
significando metaforicamente que a pessoa com essa condição de 
estresse  somático e excessivo, ou distresse, se consome física e 
emocionalmente, passando a apresentar comportamento agressivo e 
irritadiço. A expressão burnout, em inglês, significa aquilo que deixou 
de funcionar por completa falta de energia, por ter sua energia 
totalmente esvaída, aquilo que chegou ao limite máximo. O termo 
burnout foi utilizado em 1953, nos Estados Unidos, na publicação de 
um estudo de “Caso Miss Jones”, de Schwartz e Will. “Miss Jones”, 
enfermeira psiquiátrica decepcionada com seu trabalho, percebia que 
seu rendimento estava abaixo de sua capacidade, sentia a 
insatisfação de seus colegas de trabalho, tinha a impressão de que 
os pacientes eram resistentes e agressivos, hostis, durante os 
procedimentos que tinha ao se relacionar com eles. Sentia-se 
irritada, com ressentimentos e atitudes negativas quando entrava em 
contato com seus pacientes.51 

 
Complementando, reporta ainda Marcelo Válio: 

Observou, ainda, que a Síndrome não era uma simples depressão ou 
estresse, mas uma progressiva condição de distresse, frustração com 
o trabalho que levava a vítima ao esgotamento completo, como uma 
vela que queima até o final. Freudenberger verificou também que os 
trabalhadores mais acometidos eram os que tinham por função 
serviços relacionados ao trato com pessoas. Assim, estariam em risco 
professores, médicos, enfermeiros, agentes de saúde, policiais, 
advogados, jornalistas e até altos executivos. O risco também estaria 
ligado a outras profissões que envolviam alto investimento pessoal, em 
que o trabalho tem por objeto problemas humanos de alta 
complexidade e determinação fora do alcance do trabalhador, tais 
como dor, sofrimento, injustiça e miséria, entre outros.52 

 

                                                            
51 Ibidem, p. 65-66. 
52 Ibidem, p.67. 
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A partir das explanações abordadas por Válio, entende-se que 

Burnout não é apenas um estado de ansiedade ou depressão, mas está intimamente 

ligado com o contexto trabalho, o qual será o desencadeador dos principais 

sintomas. 

Colabora com este entendimento a revista científica oficial da 

Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícias Médicas, com o artigo que 

aborda a Síndrome de Burnout: nexo de causalidade com o trabalho e a 

responsabilidade do empregador. 

Para a Silva, Maciel, Eduardo e Sá: 

 
INTRODUÇÃO: Nos últimos anos a Síndrome de Burnout (SB) tem 
emergido como um tema cada vez mais significante no Brasil. 
Poucos estudos, envolvendo aspectos médicos e jurídicos, são 
encontrados na literatura, o que enseja a importância de se estudar 
tal tema, sendo necessário dar maior atenção, afim de que sejam 
ampliadas as medidas de proteção à saúde do trabalhador e uma 
melhor qualidade de vida. O objetivo deste trabalho é analisar o nexo 
de causalidade envolvendo a SB e verificar a responsabilidade do 
empregador. 
METODOLOGIA: Foi realizada uma revisão de literatura médica e 
jurídica entre 1985 e 2005 e encontrados 61 artigos relacionados à 
SB. Destes, 47 faziam menção à SB, responsabilidade do 
empregador e nexo de causalidade. Quanto à jurisprudência 
pesquisada, foram usados como base de dados o JusBrasil com 
busca nos Tribunais Superior do trabalho e Regionais da 2ª região 
(região metropolitana de São Paulo, parte da região metropolitana da 
Baixada Santista e a cidade de Ibiúna) e 9ª região (Estado do 
Paraná), sem delimitação de data devido a poucas decisões 
relacionadas ao tema. De 83 decisões foram excluídas 72, as quais 
não estabeleciam relação, restando ao final 11 decisões. 
MARCO CONCEITUAL: Nas definições já propostas para a SB, 
embora com algumas questões divergentes, todas ressaltam, no 
mínimo, cinco elementos comuns: (a) a predominância de sintomas 
relacionados à exaustão mental e emocional, fadiga e depressão; (b) 
ênfase nos sintomas comportamentais e mentais, e não nos 
sintomas físicos; (c) os sintomas são relacionados ao trabalho; (d) 
manifestação em pessoas que não sofriam de distúrbios 
psicopatológicos antes do surgimento da síndrome; (e) diminuição da 
efetividade e do desempenho no trabalho decorrente de atitudes e 
comportamentos negativos. (...) 
RESULTADOS: Os resultados mostram que esta síndrome pode ser 
desencadeada por fatores psicossociais ligados ao ambiente de 
trabalho e que estando caracterizada a relação de causa e 
consequência, mediante laudo pericial, o empregador será 
responsabilizado e condenado ao pagamento de indenização, 
conforme decisão judicial.53 

                                                            
53 SILVA, Marcela Mendonça; MACIEL, Daniele Pimentel; SÁ, Eduardo Costa; MUÑOZ, Daniel 
Romero. Síndrome de Burnout: nexo de causalidade com o trabalho e a responsabilidade do 



46 

 

 

 

Embora algumas questões divergentes, algumas definições 

encontram elementos em comum, os quais servirão de suporte para conceituar e 

identificar a Síndrome. 

Outro ponto importante é sobre a responsabilidade do empregador, 

onde deverá constar o nexo causal do dano e ambiente laboral, para que sejam 

adotadas medidas para responsabilização e indenização. 

 

5.1 Síndrome de Burnout  na atividade docente  

 

Alguns elementos norteadores são relevantes para situar a condição 

do meio ambiente do trabalho do docente. Como já dito, o assédio moral é a base 

para o desencadeamento da Síndrome. Assim, insta comentar situações que trarão 

mais compreensão no que tange ao contexto. 

Reporta-nos  Benedetti e Marco: 
 

Estudos que investigam o desenvolvimento do Burnout em 
professores apontam como principais detonadores da doença a 
sobrecarga de trabalho, os altos níveis de estresse decorrentes dos 
contatos interpessoais excessivamente conflituosos com alunos, pais 
e gestores, a falta de controle sobre os resultados do trabalho 
docente, a falta de autonomia, a falta de perspectivas de melhora, a 
descrença em relação ao sistema de ensino, e, por fim, a 
desvalorização social. Em especial, as relações interpessoais 
demasiadamente exigentes e estressantes com os alunos, 
permeadas por desrespeito e violência verbal e física, aliadas ainda 
ao pouco apoio organizacional, contribuem muito para o acúmulo de 
sentimentos e emoções negativas, ameaçando severamente o bem-
estar no trabalho, o que, com o tempo, acarreta a exaustação 
emocional característica do Burnout.54 

 

Estas características já foram apontadas anteriormente quando se 

falou em assédio moral. Vem de encontro com os tópicos reportados sobre assédio 

moral. Assim, fica evidente que o profissional dessa área está totalmente 

desamparado. Insta salientar, que se não de forma coletiva, urge que a pessoa que 
                                                                                                                                                                                          
empregador. Disponível em: <https://perspectivas.med.br/2017/02/sindrome-de-burnout-nexo-de-
causalidade-com-o-trabalho-e-a-responsabilidade-do-empregador/.>. Acesso em: 28/ago.2020. 
54  Ibidem, p.27. 

https://perspectivas.med.br/2017/02/sindrome-de-burnout-nexo-de-causalidade-com-o-trabalho-e-a-responsabilidade-do-empregador/
https://perspectivas.med.br/2017/02/sindrome-de-burnout-nexo-de-causalidade-com-o-trabalho-e-a-responsabilidade-do-empregador/
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adentra ao meio ambiente do trabalho docente, deve efetivar seus direitos. Grande 

maioria está acreditando em um futuro melhor. Contudo, para efetivar direitos, 

muitas vezes, o profissional se vê forçado a procurar a tutela jurisdicional. É notório 

que os espaços escolares se tornaram subjetivos, ou seja, todos querem resolver 

problemas que não são pautas de educadores. Existe o poder judiciário para 

solucionar várias demandas, as quais ainda são resolvidas, ou por que não dizer, 

são maquiadas por pessoas despreparadas e ignorantes quanto ao que fazer diante 

de frequentes e novas demandas. 

Como exemplo, corrobora julgado do TRT: 

 
(TRT-ROT:0010031-49.2015.5.15.0022, Relator: Fabio Allegretti 
Cooper, 3ª turma,Data de publicação: 02/09/2019). 
RECURSO DE REVISTA. ASSÉDIO MORAL NO TRABALHO. 
ABUSO DO PODER DIRETIVO. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL.55 

 
 

Considerando algumas características apontadas anteriormente e o 

julgado, entende-se que o trabalhador, mesmo na condição de hipossuficiente em 

relação ao empregador encontra tutela jurídica. 

Quanto à aplicação do dano moral em favor do trabalhador, o 

magistrado se atentou para os artigos 186 e 927 do Código Civil, caput. Levando em 

consideração uma empresa não estatal, não se pode invocar a Constituição Federal 

para fundamentar sua decisão. No que diz respeito a responsabilidade subjetiva do 

empregador, aplicar-se-á o Código Civil. Outrossim, importante se faz salientar que 

há  responsabilidade subjetiva, pois ouve dolo ou culpa por parte do empregador,  

assim definido no CC. Para se conferir os artigos na íntegra, cita-os Céspedes e 

Rocha: 

: 
Artigo 186: aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência 
ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. Artigo 927, caput: aquele 
que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica 
obrigado a repará-lo.56 

                                                            
55BRASIL. Tribunal Regional do Trabalho (3. turma). Recurso Ordinário: 0010031-49.2015.5. 15.0022, 
Recorrente: Master Foods Brasil Alimentos LTDA, Jussara Cristina Santana,Disponível em: 
<https://trt-https://trt-15.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/753716895/rot-100314920155150022-
0010031-4920155150022/inteiro-teor-753716916?ref=juris-tabs>. Acesso em: 28 ago. 2020. 
56 CÉSPEDES, Lívia; ROCHA, Fabiana Dias da. Vade Mecum tradicional – São Paulo : 
Saraiva,p.133-161, 2020. 

https://trt-15.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/753716895/rot-100314920155150022-0010031-4920155150022/inteiro-teor-753716916?ref=juris-tabs
https://trt-15.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/753716895/rot-100314920155150022-0010031-4920155150022/inteiro-teor-753716916?ref=juris-tabs
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Em relação ao julgado, juntamente com os artigos, fica evidente que 

o abuso de poder violará o direito de outrem, pois não se encontra com o princípio 

da dignidade da pessoa humana. 

 
5.2 Síndrome  de Burnout e o contexto do professor na Educação Básica 
Pública 

 

Se compararmos a Educação Pública com a Privada, não veremos 

muitas diferenças. Contudo, alguns pontos são relevantes no que tange a 

responsabilidade objetiva do Estado. Ou seja, os professores investidos em cargo 

público podem ter direitos efetivados junto a justiça, independentemente de culpa ou 

dolo por parte do empregador, pois o ente público responde objetivamente, apenas 

comprovando o nexo causal. Será abordada a responsabilidade mais adiante. 

Cabe de início, apontar mais alguns aspectos do meio ambiente do 

trabalho o professor, aspectos ainda não mencionados em capítulo anterior. 

Cabe demonstrar conclusão de uma pesquisa com professores de 

Ensino Fundamental de um dos estados da Região Sudeste do Brasil.  

Explica-nos, Levy, Sobrinho e Souza: 

Utilizando como referência a literatura e os resultados desta 
pesquisa, foi possível constatar a presença de fatores decisivos para 
o desenvolvimento da Síndrome de Burnout entre professores entre 
professores como, por exemplo, a violência instalada no ambiente 
escolar, a jornada de trabalho excessiva , os baixos salários, a idade 
do professor associada à falta de experiência profissional e a 
formação continuada deficitária para o atendimento das demandas 
educacionais na atualidade. Nesse sentido é válido ressaltar 
aspectos vinculados à variabilidade do trabalho docente, 
determinado pelo modo de gestão, políticas educacionais, 
composição e tamanho das turmas, e infraestrutura material das 
escolas – carregar material didático, permanecer de pé em posição 
inadequada por longos períodos, além do excesso de carga de 
trabalho. Os dados apontam também que o professor é um 
trabalhador sujeito a inúmeros infortúnios, em função das 
características da própria atividade ocupacional, cada dia mais 
desumanizada, por  conta da desvalorização da profissão. Outros 
fatores são apontados na literatura como responsáveis pelo grau de 
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esgotamento no trabalho docente, seguidos pelo aparecimento da 
Síndrome de Burnout.57 

 

Após todos os apontamentos da citação, é notório que a educação 

brasileira pede socorro em todos os aspectos. O meio ambiente do trabalho não é 

saudável, é nocivo. Aparece esse  profissional numa cena de terror, onde se 

vislumbra a falta de condições mínimas oferecidas pelo empregador privado, bem 

como pelo empregador Estado. Ainda cabe ressaltar que, diante dessas mazelas 

atuais, impossível não relacionar a questão do assédio moral.  

Novas políticas educacionais urgem, pois todos os cidadãos 

dependem desses profissionais. A construção de uma sociedade mais justa 

depreende de bons profissionais, bem como o reconhecimento social desse 

indivíduo tão importante. Ainda com o pensamento de construção social e efetivar 

direitos, segue como exemplo julgado sobre assédio moral, onde a responsabilidade 

é objetiva; objetiva, pois  o Estado independente de dolo ou culpa responderá por 

danos dos seus trabalhadores, bastando para isso  a comprovação do nexo causal 

ou concausal. 

Para embasar a fala sobre a responsabilidade objetiva, toma-se o 

artigo 37,§ 6º da Constituição Federal de 1988, onde reza: 

 
As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus 
agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito 
de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.58 

 

De acordo com o artigo acima, e também posicionamento do STF, 

não é cabível dizer que algumas categorias não podem ter seus direitos efetivados. 

Assim, individualmente ou coletivamente, é melhor sempre tentar, do que esperar de 

um sistema comprometido com a indústria do voto, priorize a educação. 

                                                            
57 LEVY, Gisele Cristine Tenório de Machado; SOBRINHO, Francisco de Paula Nunes; SOUZA, 
Carlos Alberto Absalão de. Síndrome de Burnout em professores da rede pública. Produção, V. 
19, n. 3, p.458-465, 2009. 
58 CÉSPEDES, Lívia; ROCHA, Fabiana Dias da. Vade Mecum tradicional – São Paulo : Saraiva,p.15 
2020. 
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Em complemento à cena que se apresenta, importante se faz 

mostrar um julgado, onde se verá a responsabilidade objetiva do empregador 

(Estado). Foi aplicada a teoria do risco administrativo. Vejamos: 

 
Relator(a): Des.(a) Washington Ferreira 
Data de Julgamento: 29/01/2019 
Data da publicação da súmula: 01/02/2019 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA. ACIDENTE DE VEÍCULO CONDUZIDO POR 
AGENTE DA PREFEITURA DE JUIZ DE FORA EM SERVIÇO. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA. TEORIA DO RISCO ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL. SÚMULA 54, STJ.59 

 

Com este julgado, fica delimitado o entendimento dos tribunais, os 

quais entendem de acordo com a lei material, aplicando-a ao caso concreto, 

evidenciados nexo causal. No caso do julgado, um agente causou prejuízos a 

outrem. Assim, é evidente que a responsabilidade é objetiva, pois a culpa ou dolo do 

Estado não estão presentes, apenas nexo causal, o qual é obrigatório para devidas 

indenizações. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                            
59 BRASIL. 1ª CÂMARA CIVIL. Apelação Cívil: 1.0145.11.047996-4/002      0479964-
10.2011.8.13.0145 (1). Data de julgamento: 29 de janeiro de 2019. Data de publicação em 01 de 
fevereiro de 2019. Disponível em: 
<https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&
totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral
&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/
02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAnci
as%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&>. Acesso em: 29 ago. 2020. 
 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10145110479964002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10145110479964002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10145110479964002
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&
https://www5.tjmg.jus.br/jurisprudencia/pesquisaPalavrasEspelhoAcordao.do?&numeroRegistro=20&totalLinhas=244&paginaNumero=20&linhasPorPagina=1&palavras=dano%20material%20e%20moral&pesquisarPor=ementa&orderByData=2&dataPublicacaoInicial=01/01/2019&dataPublicacaoFinal=01/02/2019&referenciaLegislativa=Clique%20na%20lupa%20para%20pesquisar%20as%20refer%EAncias%20cadastradas...&pesquisaPalavras=Pesquisar&


51 

 

6 ROL DE ATIVIDADES COMO CAUSA DA  SÍNDROME DE BURNOUT 

 

Para alguns estudiosos da Síndrome e ambiente de trabalho, todas 

as atividades deveriam constar como desencadeantes de doenças, acidentes, 

apenas por comprovar o nexo causal, o dano. Dano sobre estresse contínuo, 

grandes pressões e responsabilidades além do limite suportável pelo ser humano, 

têm relação com Síndrome de Burnout também.  

Em seu artigo, discorre Pontes, importante informação. Vejamos, 

 
A Síndrome de Burnout é mais comum em profissões que exigem o 
contato direto com as pessoas, tais como: professores, assistentes 
sociais, bancários, enfermeiros, fonoaudiólogos, fisioterapeutas, 
médicos e dentistas, policiais, bombeiros, agentes penitenciários, 
recepcionistas, gerentes, atendentes de telemarketing, motoristas 
de ônibus, dentre outros.60 

Em adição ao entendimento acima, nos orienta Pontes, 

Quando se fala em acidente do trabalho, se está diante do gênero 
que abrange acidente típico, doença ocupacional, acidente por 
concausa e acidentes por equiparação legal. Todas essas espécies 
de acidente, uma vez tipificadas, produzem os mesmos efeitos para 
fins de liberação de benefícios previdenciários, aquisição de 
estabilidade e até mesmo de crime contra a saúde do trabalhador.61 

 

A Síndrome de Burnout é comparada ao acidente de trabalho, e 

compreende a profissão professor nesse sentido. Assim, é demonstrado que essa 

atividade está no rol de atividades que tem a capacidade de ocasionar a Síndrome. 

Necessário se faz lembrar, que tem a presunção de causar doença ocupacional. 

Não consta mais profissão professor no rol de profissões insalubres, o que 

acontecia antes de 1995. Faz-se necessário comprovar o nexo causal ou 

concausal. É exigência do INSS para obter benefícios previdenciários também, 

bem como aposentadoria especial. 

Com o intuito de mais explanação, cita Pontes: 

 

                                                            
60 PONTES, Carla. Síndrome de Burnout: uma doença relacionada ao trabalho. 2014.Disponível 
em:< https://advocaciapontes.jusbrasil.com.br/artigos/118679303/sindrome-de-burnout-uma-doenca-
relacionada-ao-trabalho>. Acesso em: 31 de agosto de 2020. 
61 Ibidem, 2014. 

https://advocaciapontes.jusbrasil.com.br/artigos/118679303/sindrome-de-burnout-uma-doenca-relacionada-ao-trabalho
https://advocaciapontes.jusbrasil.com.br/artigos/118679303/sindrome-de-burnout-uma-doenca-relacionada-ao-trabalho
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O Decreto n. 6.042, de 12 de fevereiro de 2007, que alterou o 
Regulamento da Previdência Social, aprovada pelo Decreto, n. 
3.048, de 06 de maio de 1999, em seu anexo II, que trata sobre 
agentes patogênicos causadores de doenças profissionais ou do 
trabalho, conforme previsto no artigo 20, da lei n. 8.213, de 1991, 
inseriu na lista B, a Síndrome de Burnout, no título sobre 
transtornos mentais e do comportamento relacionados como o 
trabalho (Grupo V da CID – 10).62 

 

Diante dos fundamentos expostos, não se pode mais desconsiderar 

a existência desta doença, bem como de outras. Apesar de continuar estudos 

sobre a Síndrome, já existe legislação que tutela direitos. Estes devem ser 

efetivados quando banalizados por instituições ou pessoas leigas. 

Colabora com as citações, acórdão do TST, evidenciando a 

possibilidade de dano moral, demonstrado a concausa relacionada à Síndrome de 

Burnout: 
 

(TST – RR: 1938720.145210010, Relator: Delaíde Miranda Arantes, 
Data de julgamento: 06/05/2020, 2ª turma, Data de publicação: 
DEJT 08/05/2020. 
I – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA  INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017. OMISSÃO. VÍCIO 
RECONHECIDO. CONCAUSA. SÍNDROME DE BURNOUT.63 

 

 Este julgado faz alusão a casos de Síndrome de Burnout 

desenvolvida em ambientes de trabalho nocivos, os quais estão envolvidos os 

professores. Há que se manifestar no sentido de que é complexo provar a 

existência, evidenciar o nexo causal e, ou concausa. A partir desse ponto, 

evidenciamos um julgado onde não demonstra comprovação de  nexo causal 

Entendimento do TJ do Estado de São Paulo: 

 
(TJ-SP - APL: 00345836620118260053 SP, Relator: João Negrini 
Filho, Data de julgamento: 08/04/2014, 16ª Câmara de Direito 
Público, Data de publicação: 11/04/2014) 

                                                            
62 Ibidem, 2014. 
63BRASIL. TST – Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de Revista: 1938720.145210010. Data de 
julgamento: 06 de maio de 2020.Data de publicação: DEJT 08 de maio de 2020. Disponível em: 
<https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/503053097/apelacao-apl-11880220148260531-sp-
0001188-0220148260531/inteiro-teor-503053162?ref=juris-tabs> Acesso em: 31 ago. 2020. 

https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/503053097/apelacao-apl-11880220148260531-sp-0001188-0220148260531/inteiro-teor-503053162?ref=juris-tabs
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/503053097/apelacao-apl-11880220148260531-sp-0001188-0220148260531/inteiro-teor-503053162?ref=juris-tabs
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ACIDENTE DO TRABALHO. PROFESSORA SÍNDROME DE 
BURNOUT – INCAPACIDADE PARCIAL E PERMANENTE NÃO 
COMPROVADA NEXO CAUSAL COM O LABOR DESCARTADO 
LAUDO PERICIAL CONCLUSIVO BENEFÍCIO INDEVIDO.64 

 

Já fora reportado sobre procedência ou não. O nexo causal ou 

concausal devem estar presentes em todos os casos concretos. Já o dolo e culpa, 

dependerá de o empregado prestar serviços ao Estado ou iniciativa privada. Ou 

também, profissões que pela natureza de sua atividade poderá causar danos à 

saúde do trabalhador.  

 
6.1 O enquadramento da Síndrome de Burnout na teoria da responsabilização 
do empregador  

 

Levando em consideração várias teorias sobre responsabilidade civil 

do empregador, se faz necessário de início para o tema em questão apontar como 

fundamento a responsabilidade civil do empregador. Anteriormente, nesse sentido, 

fora reportado sobre a aplicação da responsabilidade civil do empregador subjetiva, 

a qual é adotada pelo texto constitucional, de acordo com o art. 7º, XXVIII; deve-se 

comprovar dolo ou culpa por parte do empregado. A partir destes últimos itens, 

poderá se falar em indenizações.  

Em que  pese, se utilize a responsabilidade civil subjetiva em geral, 

em alguns casos será aplicada a responsabilidade objetiva, quando a atividade 

desenvolvida pelo autor do dano implicar por sua natureza, riscos para outros. 

Dispõe o legislador sobre o tema. Vejamos o que diz Válio: 

Ademais, como dispõe o art. 2º da CLT, o empregador é quem 
assume os riscos da atividade econômica, devendo com  mais 
responsabilidade ainda quando a atividade oferecer evidentes riscos 
de dano aos direitos dos empregados. A responsabilidade civil 
objetiva na seara trabalhista, também pode ser aplicada em relação 
aos acidentes-tipo e doenças profissionais desencadeadas pelo 
exercício peculiar a determinada atividade conforme disposição 
legal.65 

 

                                                            
64 BRASILTJ-SP - Apelação: 00345836620118260053 SP, Relator: João Negrini Filho. Data de 
julgamento: 08 de abril de 2014. 16ª .Data de publicação em 11 de abril de 2014. Disponível em: 
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-
0034583-6620118260053?ref=serp>. Acesso em: 31 ago. 2020. 
65 Ibidem, p.58. 

https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-6620118260053?ref=serp
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-6620118260053?ref=serp
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Conforme o que já fora explicado, Síndrome de Burnout é uma 

doença ocupacional. Doenças ocupacionais são comparadas ao acidente de 

trabalho. Sendo assim, a responsabilidade civil no aspecto trabalhista  poderá ser 

subjetiva ou objetiva. Duas modalidades tomadas como base para decisões em 

julgados. 

Em continuidade com o disposto, alerta-nos Válio sobre Síndrome 

de Burnout: 

 
A portaria n.1.339/99, do Ministério da Saúde, relaciona Burnout como 
uma doença pertencente ao grupo II do rol de doenças laborais em 
que o trabalho, conforme classificação proposta por Schilling: doenças 
em que o trabalho, exemplificadas por todas as doenças “comuns”, 
mais frequentes ou mais precoces em determinados grupos 
ocupacionais e que, portanto, o nexo causal é de natureza 
epidemiológica. Todavia, conforme estudo, a Síndrome de Burnout 
tem sua etiologia ligada à atividade profissional é considerada 
acidente do trabalho nos termos do art.20 da Lei n.8.213/91.66 

 

Após constatarmos a Síndrome de Burnout relacionada à atividade 

profissional, e comparada ao acidente de trabalho, nasce a responsabilidade civil do 

empregador de indenizar. Em alguns casos será invocada a responsabilidade 

objetiva; outros a responsabilidade subjetiva de acordo com explanação já citada 

anteriormente. 

Além do exposto, importante se faz acrescentar sobre controvérsia 

do entendimento jurisprudencial e doutrinário no que tange teorias objetiva e 

subjetiva. Vejamos o que nos diz Carvalho: 

 
 A temática da responsabilização civil do empregador no acidente de 
trabalho suscita grande controvérsia. Majoritariamente, a teoria 
subjetiva domina, muito embora a teoria objetiva venha crescendo e 
ganhado muitos adeptos. A primeira se fundamenta na 
ConstituiçãoFederal, art. 7º, inciso XXVIII, atrelada ao fato da culpa 
do empregador, sobrepondo-se de tal maneira a norma constitucional 
à infraconstitucional. Por outro lado, a corrente objetiva, afirma que a 
responsabilização independe de culpabilidade, encontrando 
fundamento legal no parágrafo único do art. 927 do Código Civil, no 
que é pertinente a atividade de risco. Os doutrinadores adeptos da 
teoria objetivista se fundamentam a partir do princípio protetor e 
demais princípios trabalhistas, através do qual a ideia é de que se 
deve prevalecer à norma mais benéfica independentemente de 

                                                            
66 Ibidem, p.83-84. 
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hierarquia entre as normas, em face da proteção ao trabalhador, ante 
sua posição nas relações de trabalho.67  

 

Percebe-se que é algo complexo e, está em constante evolução nos 

entendimentos. Há doutrinas favoráveis, outras não. 

Diante dos ensinamentos, urge que aqueles que estão envolvidos 

diretamente com casos concretos, pensem coletivamente sobre teorias que 

privilegiem os direitos dos trabalhadores em detrimento dos empregadores, pois 

aqueles se encontram na qualidade de hipossuficientes na relação. 

Em sequência, cita Carvalho sobre dois entendimentos difusos de 

julgados do TST: 
 

(AIRR – 794640-55.2007.5.11.0008, 1ª Turma, TST, Relator: Ministro 
Vieira de Mello Filho, Julgado em: “AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO DE REVISTA – DANO MORAL – ACIDENTE DE 
TRABALHO – RESPONSABILIDADE OBJETIVA – POSSIBILIDADE 
06.04.2011). 
 
    (RR 2008-04-23;190-2006-3-24-0, 7ª 
Turma) 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. ACIDENTE DO TRABALHO. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA. INAPLICABILIDADE. CF, ART. 
7º, XXVIII; CC, ART. 927, PARÁGRAFO ÚNICO.68 
 

  
Destaca-se no primeiro julgado, que a empresa colaborou para o 

evento dano do empregado, restando aplicar a responsabilidade objetiva de acordo 

com o entendimento do colegiado. Já no segundo, aplica-se a responsabilidade 

subjetiva: O julgado em tela constatou que não houve dolo ou culpa, bem como 

omissão do empregador. Assim, não cabe outra teoria, se não a subjetiva. 

Muitos princípios apontados e defendidos. Mas, como já reportado 

sobre a importância de alguns princípios, cabe salientar sobre um princípio tomado 

como norte pelo doutrinador para fundamentar novas decisões. 

Ainda nessa seara, nos orienta Amanda Carvalho: 

 

 

                                                            
67 CARVALHO, Amanda Bezerra de. Acidente de trabalho: responsabilidade civil do empregador. 
2017. Disponível em: <https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-158/acidente-do-trabalho-
responsabilidade-civil-do-empregador/>. Acesso em: 01 de setembro de 2020. 
68 Ibidem, 2017. 

https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-158/acidente-do-trabalho-responsabilidade-civil-do-empregador/
https://ambitojuridico.com.br/edicoes/revista-158/acidente-do-trabalho-responsabilidade-civil-do-empregador/
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Dentre os princípios mais elucidativos para a proteção do 
trabalhador, temos o princípio da proteção, que se constitui como 
base para os outros princípios. Decorrente da relação de 
hipossuficiência atrelada à própria condição em que se encontra 
inserido o trabalhador, que deve ser protegido e resguardado seus 
direitos, tendo em vista sua posição em face da supremacia 
econômica do empregador, cuja finalidade é a busca da igualdade 
substancial das partes, ou seja, uma equiparação entre partes 
nitidamente desiguais. O princípio protetor é representado pela 
tríplice vertente: aplicação da norma mais favorável, in dubio pro 
operário e condição mais benéfica ao trabalhador.69 

 
 

Contextualizando a Síndrome de Burnout em um mundo capitalista, 

egoísta, selvagem, é possível compreender a teoria acima, pois é notório que os 

trabalhadores em sua grande maioria se encontram em condições de 

hipossuficiência em detrimento do empregador, o qual possui o comando, ainda 

atrelado às mazelas provenientes de um sistema que transforma o ser humano em 

apenas em um número, ignorando direitos fundamentais, bem como a dignidade do 

ser humano. De frente desse cenário, muitos adoecem, mesmo quando todas as 

exigências são cumpridas pelo empregador, de acordo com lei que estabeleça. 

Como se encontra ainda distante tal aplicação, deveria ao menos novos rumos 

serem tomados, desconsiderando a teoria da responsabilidade subjetiva pelo 

menos. 

Em síntese, acrescenta Carvalho:  
 

Por fim, concluímos que a responsabilidade subjetiva, ainda hoje, é 
tida como regra geral. Contudo, percebe-se na jurisprudência e 
doutrina um posicionamento favorável a aplicação da 
responsabilidade objetiva, quando da incidência de acidente do 
trabalho em razão da atividade de risco. Ambas as teorias, embora 
sejam antagônicas, se complementam. Desde que, seja disciplinado 
em lei quais as causas de atividades de risco. O que geraria um 
equilíbrio no que concerne aos acidentes do trabalho e sua 
responsabilização pelo empregador70. 

 
 

Há uma grande possibilidade de a jurisprudência estar no caminho a 

favor do trabalhador. Há muito a ser mudado, pois há profissões nocivas. Contudo, 

                                                            
69 Ibidem, 2017. 
70 Ibidem, 2017. 
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não estão no rol de profissões que podem causar doenças ou infortúnios, cabendo 

ao empregado provar os danos causados. 

Em uma mesma linha de pensamento, cabe destacar o art. 2º da 

CLT e a teoria do risco. Vem de encontro com o princípio da proteção. Além dessa 

semelhança, tem sido embasamento para construção jurisprudencial.  

Silva nos explica sua importância. Vejamos: 

 
Sustenta-se, portanto, que no próprio direito do trabalho encontra-se 
o fundamento último a ser utilizado para a responsabilização objetiva 
do empregador em todas as hipóteses de dano à saúde ou à vida do 
trabalhador. É um dos princípios fundamentais do direito do trabalho, 
o de que a responsabilidade do empregador para com os haveres do 
trabalhador é objetiva, por ser ele quem assume os riscos da 
atividade econômica, característica tão importante que integra o 
próprio conceito de empregador, nos termos do art. 2º, caput, da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Aí está a teoria do risco a 
propulsora – embora não se comente – de todas as obrigações do 
empregador. Por isso, o empregador responde pelos direitos 
trabalhistas do empregado ainda que haja uma crise econômica que 
torne excessivamente onerosa a sua prestação, meso que derive a 
crise de acontecimento extraordinário, imprevisível. De tal forma que 
não se aplica no direito do trabalho a teoria da imprevisão, 
construção civilista, como já se ensinava no século passado. Nem 
mesmo a força maior, que torne impossível a continuidade do 
contrato, exonera o empregador de sua responsabilidade, sendo ela 
apenas mitigada, conforme se dessume da análise do art. 502 da 
CLT. Além disso, a referida teoria tem sido fonte da construção 
jurisprudencial de hipóteses de responsabilização objetiva na seara 
trabalhista.71 

 
A teoria do risco deixa evidente que é uma luz no fim do túnel quanto 

aos direitos dos trabalhadores, os quais se encontram na posição de 

hipossuficientes da relação. 

Caso fosse diferente, não fosse considerada a teoria do risco, bem 

como a responsabilidade objetiva, haveria grande potencial para ser desconsiderada 

a concausa. Entende-se que o empregador em uma posição desigual para com o 

empregado, argumentaria ser descabido indenizar uma pessoa que iniciou o 

trabalho com algumas condições desfavoráveis no que tange a sua saúde física ou 

mental. Nesse caminho, a Síndrome de Burnout estaria sem condições de ser 

acolhida pela lei e pelo empregador.  

                                                            
71 Ibidem, p.174. 
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Como forma de esclarecer mais sobre concausa, vem adicionar 

Nazário: 

 
Em regra, para que o empregado doente tenha direito à indenização, 
devem ser demonstrados os seguintes fatores: o dano, o  nexo causal, 
a  culpa  do  empregador  e  o exercício  da  atividade  considerada  de 
risco. Contudo, um fator que tem ganhado visibilidade é a chamada 
concausa. Do ponto de vista médico, a concausa é o elemento que 
demonstra que o trabalho contribuiu para o adoecimento, 
agravamento, eclosão, antecipação da doença degenerativa ou 
inerente do grupo etário. Ou seja, não é a causa em si, mas o 
elemento que contribuiu para o aparecimento da doença. Na aferição 
das concausas, faz-se a análise quanto aos fatores preexistentes ou 
supervenientes, suscetíveis de modificar o  curso  natural da existência  
da patologia. Sabe-se também, que as doenças do trabalho podem 
surgir em função de uma pluralidade de causas – concausas – ligadas 
ou não com o trabalho. Em resumo, as concausas são fatores que 
juntados à causa principal, influenciam para o 
surgimento/agravamento da doença. A concausa  portanto não inicia e 
nem interrompe o nexo, apenas o reforça. Vale dizer, é parcialmente 
responsável pela doença.72 

  
 

Relacionando algumas teorias, cabe perfeitamente o enquadramento 

da Síndrome de Burnout em relação a alguns tipos de profissões, mesmo àquelas 

que não apresentam uma presunção. Até mesmo por que, algumas profissões 

apresentam um grande potencial para adoecer trabalhadores, mesmo aqueles que 

nunca apresentaram sintomas. Seria extremamente egoísta por parte do legislador 

banalizar ambientes de trabalho estressores. 

Corrobora ainda como exemplo e orientação, jurisprudência que se 

distancia do que é preconizado na CF/88 e CC. 

Demonstra jurisprudência de Dano Moral do Estado de Minas 

Gerais: 

 
(TJ-MG – EMBARGOS INFRINGENTES: 1.0024.11.189465-
5/002      1894655-19.2011.8.13.0024 (1) MG, Des.(a):  Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade, Data de julgamento: 29/04/2014, 1ª 
Câmara Cívil, Data de publicação da súmula: 08/05/2014). 
EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES - DIREITO 
ADMINISTRATIVO - RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO - 

                                                            
72 NAZÁRIO, Cesar Romeu. As concausas na responsabilização do empregador pela doença 
ocupacional. 2018. Disponível em: <http://www.acinh.com.br/noticia/as-concausas-na-
responsabilizacao-do-empregador-pela-doenca-
ocupacional#:~:text=Em%20regra%2C%20para%20que%20o,visibilidade%20%C3%A9%20a%20cha
mada%20concausa.> Acesso em: 05/set.2020. 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
http://www.acinh.com.br/noticia/as-concausas-na-responsabilizacao-do-empregador-pela-doenca-ocupacional#:%7E:text=Em%20regra%2C%20para%20que%20o,visibilidade%20%C3%A9%20a%20chamada%20concausa
http://www.acinh.com.br/noticia/as-concausas-na-responsabilizacao-do-empregador-pela-doenca-ocupacional#:%7E:text=Em%20regra%2C%20para%20que%20o,visibilidade%20%C3%A9%20a%20chamada%20concausa
http://www.acinh.com.br/noticia/as-concausas-na-responsabilizacao-do-empregador-pela-doenca-ocupacional#:%7E:text=Em%20regra%2C%20para%20que%20o,visibilidade%20%C3%A9%20a%20chamada%20concausa
http://www.acinh.com.br/noticia/as-concausas-na-responsabilizacao-do-empregador-pela-doenca-ocupacional#:%7E:text=Em%20regra%2C%20para%20que%20o,visibilidade%20%C3%A9%20a%20chamada%20concausa
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ESCOLA ESTADUAL - OMISSÃO - DANOS MORAIS - FIXAÇÃO. - 
A omissão do ente público em sua obrigação de garantir a segurança 
dos professores e alunos nas escolas públicas gera a sua 
responsabilização subjetiva pelos danos decorrentes. A quantia 
relativa aos danos morais deve ser fixada de forma suficiente para 
amenizar a dor sofrida pela autora, bem como para punir e coibir o 
ente público a proceder às medidas necessárias de fiscalização e 
vigilância, as quais é obrigado.73 

 

Ao comparamos o artigo 37, parágrafo 6º da CF/88, percebe-se 

entendimento diferente em relação ao ente público, já comentado no Embargo. 

O artigo 37 é mencionado por Reis: 
 

A Constituição Federal de 1988, seguindo uma tradição estabelecida 
desde a Constituição Federal de 1946, determinou, em seu art. 37, 
Parágrafo 6º, a responsabilidade objetiva do Estado e 
responsabilidade subjetiva do funcionário. Art. 37(...) Parágrafo 6º As 
pessoas. Para ocorrer a responsabilidade objetiva são exigidos os 
seguintes requisitos: 
1) pessoa jurídica de direito público ou direito privado prestadora de 
serviço público. 
2) entidades prestem serviços públicos. 
3) dano causado a terceiro em decorrência da prestação de serviço 
público (nexo de causalidade). 
4) dano causado por agente, de qualquer tipo. 
5) agente aja nessa qualidade no exercício de suas funções.74 

 

A partir das considerações do artigo 7º, parágrafo 6º, fica evidente 

que, em se tratando de ente estatal a responsabilidade é objetiva, bastando para 

tanto ser comprovado o nexo causal. 

Relevante demonstrar jurisprudência de professor que trabalha em 

unidade prisional, o qual não obteve adicional de insalubridade. Contudo, há 

julgados que reconhecem, pois o fato de o profissional se expor diretamente com 

detentos, muitos cumprindo penas por crimes hediondos, o que já caracteriza a 

insalubridade, ou seja, contato de riscos em geral, não apenas doenças, nesse 

sentido. O pedido de adicional vem de encontro com as doenças psicossomáticas, 

ou seja, Síndrome de Burnout, pois o próprio ambiente do trabalho já é suficiente 

                                                            
73BRASILTJ-MG – Embargos Infringentes: 1.0024.11.189465-5/002      1894655-19.2011.8.13.0024 
(1) MG, Desembargadora: Vanessa Verdolim Hudson Andrade. Data de julgamento:29/04/2014, 1ª 
Câmara Cívil, Data de publicação da súmula: 08/05/2014). . Disponível em: <https://tj-
sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-
6620118260053?ref=serp>. Acesso em: 31 ago. 2020. 
74 REIS, Elaine Rodrigues de Paula. Responsabilidade Objetiva do Estado. 2006. Disponível em: 
<https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/2676/Responsabilidade-objetiva-do-Estado>. Acesso em: 
14/set/2020. 

http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
http://www4.tjmg.jus.br/juridico/sf/proc_resultado2.jsp?listaProcessos=10024111894655002
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-6620118260053?ref=serp
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-6620118260053?ref=serp
https://tj-sp.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/120901310/apelacao-apl-345836620118260053-sp-0034583-6620118260053?ref=serp
https://www.direitonet.com.br/artigos/exibir/2676/Responsabilidade-objetiva-do-Estado
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para gerar estresses, como apreensão por estar em um ambiente com pessoas com 

características psicológicas imprevisíveis, por que não entender assim. 

Importante demonstrar o julgado do TJ-DF sobre o pedido de 

adicional de insalubridade: 

 
(TJ-DF 20150110936874 0093687-37.2015.8.07.0001, Relator: 
JOÃO FISCHER, Data de Julgamento: 29/03/2017, 2ª TURMA 
RECURSAL, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/04/2017 . 
Pág.: 520/547) 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. ADMINISTRATIVO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PROFESSOR. ATUAÇÃO EM 
UNIDADE DE INTERNAÇÃO PRISIONAL. LAUDO PERICIAL. NÃO 
CONSTATAÇÃO. CONDIÇÕES DE TRABALHO INSALUBRES.75 

 

A autora não obteve uma resolução de mérito favorável. Entretanto, 

há julgados favoráveis no que diz respeito aos mesmos pedidos. 

Orienta-nos sobre procedência do pedido de insalubridade a 

advocacia Filho: 
Com o argumento de que está sujeita às mesmas condições de 
trabalho que os agentes penitenciários, uma professora que atua em 
um presídio no Distrito Federal conseguiu, na Justiça, o pagamento 
do adicional de insalubridade. A decisão foi da 1ª Turma Recursal 
dos Juizados Especiais do Distrito Federal. 
A professora atua em uma Unidade de Internação de Saídas 
Temporárias desde 2014 e tem contato diário com alunos em 
medidas socioeducativas. Entretanto, o adicional de insalubridade 
pago a ela até então foi interrompido em 2015 após um laudo 
concluir que a atividade exercida não se encaixava nas regras do 
Ministério do Trabalho para a concessão do benefício. A situação da 
professora foi revertida na Justiça. O governo do Distrito Federal 
recorreu da decisão, mas não conseguiu parecer favorável. De 
acordo com o entendimento da 1ª Turma Recursal, uma vez que o 
adicional de insalubridade é pago aos agentes penitenciários, 
“configura-se razoável sua extensão aos professores, que se 
sujeitam às mesmas conjunturas no local da atividade, considerada 
insalubre, diante do constante contato com internos portadores de 
doenças infectocontagiosas”. 
A decisão também salientou que “não merece prosperar o argumento 
de que a atividade exercida pelo recorrente não está elencada no 
anexo XIV da NR 15 do Ministério do Trabalho, pois não é possível 
restringir o alcance da norma quando a própria Administração 

                                                            
75BRASIL TJ-DF – Recurso: 0093687-37.2015.8.07.0001 0093687-37.2015.8.07.0001 – DF. Relator: 
JOÃO FISCHER,  Data de Julgamento: 29/03/2017, 2ª TURMA RECURSAL, Data de Publicação: 
Publicado no DJE  04/04/2017 Página 520/547). Disponível em: <https://tj-
df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/446139069/20150110936874-0093687-3720158070001?ref=serp. 
Acesso em: 14/set/2020>. 

https://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/446139069/20150110936874-0093687-3720158070001?ref=serp
https://tj-df.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/446139069/20150110936874-0093687-3720158070001?ref=serp
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Pública reconheceu a insalubridade do local de trabalho da 
servidora”.76 

 
 

O entendimento foi que o adicional pago aos agentes penitenciários 

devem ser estendidos à condição de professor, pois o mesmo está em contato com 

as mesmas pessoas que os agentes. Entendimento favorável para com a autora 

nesse caso.  

Acrescentando algo a mais nessa seara, nos orienta Balensiefer: 

 
Já as ações individuais, no que tange ao assédio moral como causa 
da síndrome de Burnout não têm ainda jurisprudência que comprove 
tal afirmação. Mas no que tange a sua relação direta com a questão 
da depressão (essa se corretamente diagnosticada veremos que se 
trata de forte característica da síndrome de Burnout, que se 
caracteriza por uma depressão crônica) a Jurisprudência é vasta.77 

 

Diante dessa pauta, ainda buscando entendimentos, tanto jurídicos 

quanto da ciência (medicina/ psicologia), entende-se que a teoria do risco integral, 

apesar de ser criticada, seria de grande importância se adotada. Ainda cabe 

salientar  que vivemos numa sociedade extremamente capitalista, e essa condição é 

percebida pelas mazelas sociais, causadas pela falta de interesse das autoridades 

competentes em buscar políticas públicas, as quais tutelam direitos de grande 

número de brasileiros que se encontram numa posição de hipossuficiência em 

detrimento do Estado, bem como de entes privados. Considerando que estão em  

posição sócio econômica superior, deveriam abarcar todos os infortúnios que 

acontecem em ambiente laboral, até mesmo aqueles que são causados por 

terceiros, ou seja, os quais não possuem relação direta com o objeto de trabalho. 

Importa-nos em adição, reportar sobre a teoria do risco integral para 

melhor compreensão. Essa teoria vem de encontro com anseios das minorias diante 

da relação de trabalho, principalmente em um País em desenvolvimento. Certo 

haver críticas, contudo insta salientar que o empregado muitas vezes não consegue 

provar muitos danos sofridos. Assim, seria de grande valia a aplicabilidade em geral 
                                                            
76 FILHO, Advocacia Sandoval. Professora que leciona em presídio consegue direito ao adicional de 
insalubridade. 2018. Disponível em: <https://www.sandovalfilho.com.br/professora-que-leciona-em-
presidio-consegue-direito-ao-adicional-de-
insalubridade/#:~:text=Professora%20que%20leciona%20em%20pres%C3%ADdio%20consegue%20
direito%20ao%20adicional%20de%20insalubridade,-
access_time16%20de%20outubro&text=Com%20o%20argumento%20de%20que,pagamento%20do
%20adicional%20de%20insalubridade>. Acesso em 14/set/2020. 
77 Ibidem, p.62 
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desta teoria, pois traria benefícios para a não banalização da condição de pessoa 

humana.  A banalização traz prejuízos para a construção de uma sociedade com 

mais direitos e justiça. 

A partir das considerações acima, nos resta demonstrar o que é o 

Risco Integral, de acordo com Freitas: 
 

A teoria do risco integral não se preocupa com elementos pessoais, 
sequer de nexo causal, ainda que se trate de atos regulares 
praticados por agentes no exercício de suas funções. Aqui a 
responsabilidade é aplicada mesmo sendo a vítima quem deu 
exclusivamente causa à situação.78 

      
Mesmo havendo críticas, é claro, seria importante a aplicabilidade 

diante da Síndrome de Burnout, considerando uma doença que necessita  mais 

explanações, tanto para área médica quando para a área jurídica. 

Considerando ainda a pauta em tela, contribui ainda o mesmo autor 

quando cita entendimento do STJ sobre tal teoria e, pode até ser uma luz no final do 

túnel. Este, impregnado de dispositivos de verdade, os quais  sabemos que 

prevalecem para proteger um pequeno número de pessoas; não podemos 

considerar verdades, sem contextualizar o mundo capitalista, pois muitas estão 

repletas de ideologias de ativismo político. 

Vejamos o texto: 

 
No que diz respeito à responsabilidade civil por dano ambiental, o 
entendimento do STJ é que 'a responsabilidade por dano ambiental 
é objetiva, informada pela teoria do risco integral, sendo o nexo de 
causalidade o fator aglutinante que permite que o risco se integre 
na unidade do ato, sendo descabida a invocação, pela empresa 
responsável pelo dano ambiental, de excludentes de 
responsabilidade civil para afastar a sua obrigação de indenizar.79 
 

Diante deste entendimento, poder-se-ia fazer uma alusão à questão 

da Síndrome de Burnout, pois esta ainda carece de maiores entendimentos, os 

quais já foram reportados anteriormente em momento oportuno. Como a sociedade 

                                                            
78 FREITAS, Elenilton.Teorias do Risco. O avanço da teoria do risco social. 2015. Disponível em: 
<https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-
risco#:~:text=Risco%20Integral,-
A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusiva
mente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%
20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior>. Acesso em 3/mar.2020>. Acesso em: 
22/set.2020. 
79 Ibidem, 2015. 

https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-risco#:%7E:text=Risco%20Integral,-A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusivamente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior%3E.%20Acesso%20em%203/mar.2020
https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-risco#:%7E:text=Risco%20Integral,-A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusivamente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior%3E.%20Acesso%20em%203/mar.2020
https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-risco#:%7E:text=Risco%20Integral,-A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusivamente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior%3E.%20Acesso%20em%203/mar.2020
https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-risco#:%7E:text=Risco%20Integral,-A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusivamente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior%3E.%20Acesso%20em%203/mar.2020
https://eleniltonfreitas.jusbrasil.com.br/artigos/250885109/teorias-do-risco#:%7E:text=Risco%20Integral,-A%20teoria%20do&text=Aqui%20a%20responsabilidade%20%C3%A9%20aplicada,deu%20exclusivamente%20causa%20%C3%A0%20situa%C3%A7%C3%A3o.&text=De%20acordo%20com%20essa%20teoria,caso%20fortuito%20ou%20for%C3%A7a%20maior%3E.%20Acesso%20em%203/mar.2020
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está em constante transformação, bem como o ser humano, não se pode   inferir 

que jamais será aplicada tal teoria. Importante é efetivarmos direitos, bem como criar 

o ambiente de parede no contexto trabalhista. Enquanto individualmente buscarmos 

mudanças, será muito mais moroso algum resultado positivo. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo cumpre o objetivo proposto, partindo do contexto histórico, 

demonstrando evoluções relacionadas aos direitos dos trabalhadores. 

As regras que tutelam direitos dos trabalhadores, como saúde física 

e mental, quando banalizadas e ou ignoradas pelo empregador, devem ser 

contestadas. Aqueles, sofrendo infortunística em razão do trabalho, terão direito à 

indenização, pois o empregador será obrigado a reparar os danos. 

Urge que o tema saúde do trabalhador seja mais respeitado. Há 

necessidade de mais efetividade quanto às medidas de prevenção do meio 

ambiente do trabalho; uma abordagem mais diferenciada por parte de empresários, 

juristas e também profissionais da área de saúde, considerando o contexto saúde 

como um dos temas mais importantes da sociedade. O adoecimento está 

acontecendo, e inúmeras são as causas em conexão com o meio ambiente do 

trabalho. Assim, importante levar em consideração princípios constitucionais como 

razoabilidade e proporcionalidade para conduzir todas as pautas em conexão com o 

Direito do Trabalho. 

Foi muito reportado no trabalho sobre ambiente psicológico do 

trabalho. Este corrobora para entender a Síndrome de Burnout na área docente. O 

trabalho não teve a intenção de esgotar a análise. Ainda se faz necessário muitas 

reflexões sobre o conteúdo. Destaca-se a urgência de maior conhecimento da 

doença, principalmente pelos profissionais competentes que podem diagnosticar, 

como médicos, psiquiatras e psicólogos. 

Foram abordadas questões sobre estresse profissional, assédio 

moral e consequente reparação jurídica em casos de omissão ou banalização de 

direitos trabalhistas. 

O trabalho surge para satisfazer necessidades do ser humano; o 

contrário não é cabível em nosso contexto e do passado. Vale reafirmar que 

medidas de segurança e prevenção devem ser adotadas por todos os 

empregadores, com a finalidade de afastar riscos da doença, a qual se mostra como 

devastadora para com o empregado e sociedade. 
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Foi demonstrado que assédio moral e estresse laboral podem 

causar  depressão crônica e outras patologias relacionadas com essa matéria.  De 

acordo com as pesquisas, uma base para o surgimento da Síndrome de Burnout em 

docentes é o assédio moral vivenciado todos os dias, ora por questões de 

hierarquia, ora pelos alunos. 

No que tange a responsabilidade do empregador, não é subjetiva, 

entende-se ser objetiva. Quando é objetiva, não se fala em provar os riscos, 

bastando haver o dano. Claro que algumas profissões apresentam presunção 

relativa de risco, ou seja, deverá ser comprovado o nexo causal. 

Há muitas jurisprudências sobre assédio moral e sua relação com 

depressão crônica e outras doenças que também aparecem com o assédio moral. 

Embora seja notório os conteúdos sobre assédio moral, ainda não se verifica 

jurisprudências específicas sobre Síndrome de Burnout. Urge ampliar o 

conhecimento conforme fora reportado. 

O Conteúdo não se esgota com este trabalho. Poderá servir como 

base para futuras reflexões e explanações sobre o tema por estudantes de várias 

áreas, não apenas Direito, até mesmo por autodidatas. O ser humano está em 

constante transformação, assim como o Direito. Novas formas de organização social 

se colocam, e em consequência absorverão novas formas de respostas jurídicas 
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